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Siglas utilizadas 

CAE  Código da Atividade Económica 

DAH   Divisão de Alimentação Humana 

DCCA  Divisão de Controlo da Cadeia Alimentar 

DGAV  Direção Geral de Alimentação e Veterinária 

DRAP  Direções Regionais de Agricultura e Pescas 

DRAPAL Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo 

DRAPALG Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve 

DRAPC  Direção Regional de Agricultura e Pescas do Centro 

DRAPLVT Direção Regional de Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo  

DRAPN  Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte 

DRARA  Direção Regional de Agricultura das Regiões Autónomas 

DSNA  Direção de Serviços de Nutrição e Alimentação 

DSP  Divisão de Saúde Pública 

DSSA  Direção de Serviços de Segurança Alimentar 

GAONA Géneros alimentícios de origem não-animal 

GC  Grau de cumprimento 

HACCP  Hazard Analysis and Critical Control Points 

OGM  Organismos geneticamente modificados 

PCAI  Plano de Controlo Oficial da agro-indústria 

PCGE  Plano de Controlo dos géneros alimentícios destinados a grupos específicos 

PCMC  Plano de Controlo dos materiais e objetos destinados a entrar em Contacto com 

os alimentos  

PCSA  Plano de Controlo de suplementos alimentares 

PIGA  Plano de Inspeção dos géneros alimentícios   

PNCC  Plano Nacional Controlo de contaminantes 

PNCP  Plano Nacional de Controlo plurianual   

SIPACE  Sistema de informação do Plano de Aprovação e Controlo dos Estabelecimentos 

SIR  Sistema de indústria responsável 
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Preâmbulo 

 

O Plano de Controlo Oficial da Agro-indústria, implementado em 2014, faz atualmente 

parte do Plano Nacional de Controlo Plurianual previsto no Regulamento (UE) nº 

2017/625, do Parlamento Europeu e do Conselho de 15 de março de 2017, relativo aos 

controlos oficiais e outras atividades oficiais, que visam, entre outras, assegurar a 

aplicação da legislação em matéria de géneros alimentícios.  

O plano estabelece os procedimentos relativos ao controlo oficial em matéria de 

requisitos gerais e específicos de higiene (pré-requisitos, critérios microbiológicos, 

cadeia de frio) ao processo baseado nos princípios HACPP, à rastreabilidade, à 

rotulagem, aos contaminantes e aditivos, integrando algumas destas matérias 

simultaneamente outros planos de controlo.   

A revisão do plano visa também alargar o número de atividades abrangidas; adequar os 

controlos à capacidade de execução dos serviços das regiões; melhorar a definição das 

competências e do papel de cada interveniente na integração do plano; Estabelecer 

procedimentos de controlo na Agroindústria. 
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1. Âmbito 

De acordo com o Regulamento 2017/625, de 15 de março,  relativo aos controlos 

oficiais e outras atividades oficiais que visam assegurar, entre outras, a aplicação da 

legislação em matéria de géneros alimentícios, as autoridades competentes devem 

garantir que os elevados níveis de proteção estabelecidos pela legislação da União sobre 

a cadeia agroalimentar sejam preservados e protegidos de forma coerente, mediante 

medidas coercivas adequadas, e que o cumprimento dessa legislação seja comprovado 

por meio de controlos oficiais em toda a cadeia agroalimentar.  

À DGAV, enquanto Autoridade responsável pela gestão do sistema de segurança 

alimentar, compete-lhe, no âmbito da política de controlo da segurança dos alimentos, 

definir e coordenar a implementação dos planos de controlo dos estabelecimentos de 

produção, transformação e distribuição de géneros alimentícios de origem animal, 

desde a produção primária até ao consumidor, dos estabelecimentos da agroindústria e 

dos estabelecimentos de subprodutos de origem animal. 

A DGAV é por isso responsável por coordenar e executar um conjunto de planos que 

garantem o controlo no âmbito da segurança dos alimentos, desde a produção primária 

às indústrias de transformação. No âmbito deste Sistema de controlo, efetuado em toda 

a cadeia alimentar,  o PCAI estabelece os procedimentos de controlo das agroindústrias 

e comércio por grosso dos produtos de origem não animal e géneros alimentícios 

compostos a fim de verificar o cumprimento pelos operadores da legislação alimentar. 

Neste contexto, o PCAI contribui para a implementação da Estratégia do Prado ao 

Prato e para garantir um sistema alimentar justo, saudável e respeitador do ambiente, 

enquanto parte integrante da implementação do Regulamento (CE) n.° 178/2002 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de Janeiro de 2002, que determina os 

princípios e normas gerais da legislação alimentar, cria a Autoridade Europeia para a 

Segurança dos Alimentos e estabelece procedimentos em matéria de segurança dos 

géneros alimentícios. 

O Plano de Controlo oficial da Agroindústria define os procedimentos dos controlos 

oficiais a efetuar em estabelecimentos onde são preparados, armazenados, 
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transformados e/ou embalados géneros alimentícios de origem não animal (GAONA) 

com vista a verificar o cumprimento da legislação alimentar.            

As atividades abrangidas pelo Plano de Controlo da Agro-indústria, constam do Anexo 

1. Para efeitos de planeamento e análise de resultados, estas atividades são agrupadas no 

SIPACE em 11 secções, designadamente: 

  

  Agro Seção I ͦ Hortofrutícolas 

  Agro Seção II ͦ Óleos e gorduras 

  Agro Seção III ͦ Derivados do leite 

  Agro Seção IV ͦ Cereais, leguminosas e afins                                                             

  Agro seção V ͦ Panificação e pastelaria                                                                  

  Agro Seção VI ͦ Açúcar, café, chá e chocolate                                

  Agro seção VII ͦ Refrigerantes e águas  

  Agro Seção VIII ͦ Comércio por grosso  

  Agro seção IX ͦ Outros  

  Agro seção X ͦ Bebidas alcoólicas  

  Agro seção XI 
 

 

ͦ Suplementos alimentares  
 

 

O âmbito do PCAI não inclui:  

a) O controlo de atividades relacionadas com a preparação, armazenagem, 

transformação e/ou embalamento de géneros alimentícios de origem animal, 

sujeitos a aprovação nos termos do Regulamento (CE) n.º 853/2004 de 29 de abril, 

incluindo os estabelecimentos de extração e processamento de mel, sujeitos a 

aprovação nos termos do Decreto-Lei n.º 1/2007, de 2 de janeiro;  

b) O controlo da produção primária, entre os quais o controlo da produção de 

rebentos de soja (Glycine max), de feijão mungo (Vigna radiata) e outros 

rebentos;  

c) O controlo de estabelecimentos de comércio retalhista;    

d) O controlo de estabelecimentos onde são exercidas, exclusivamente, as 

atividades constantes no Anexo 2, exceto nos casos em que sejam solicitados 

certificados para exportação (países terceiros). 
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Atentos às especificidades e autonomia das Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, decorrentes do seu Estatuto Político Administrativo e da Constituição da 

República Portuguesa, elas não se encontram impedidas de aprovar os seus próprios 

planos de alcance regional. Porém, estão vinculadas a atuar no âmbito dos Planos 

Nacionais, em observância da necessária articulação decorrente da aplicação dos 

referidos diplomas legais, e caso não adotem o presente plano, neste contexto farão o 

reporte do seu plano de controlo regional e dos dados relativos à execução do mesmo 

(que permitam a sua análise e propostas de melhoria). Estes dados integrarão o Plano 

de Controlo Plurianual (PNCP) cuja elaboração e aplicação são coordenadas em todo o 

território nacional, pela DGAV. 

2. Objetivos 

O PCAI tem por objetivo geral estabelecer um sistema de controlo das agroindústrias e 

comércio por grosso dos seus produtos, em que a frequência regular de controlo é 

baseada no risco e a metodologia de controlo implementada de acordo com 

procedimentos descritos no presente documento. 

2.1. Objetivos estratégicos 

− Contribuir para o aumento da segurança do género alimentício, com vista à 

proteção da saúde pública, e ao desenvolvimento económico do setor 

agroindustrial, para o qual pode contribuir o reconhecimento interno e externo 

do sistema de controlo oficial nacional.    

− Uniformização de procedimentos e de registo de dados e informações, relativos 

aos estabelecimentos, operadores, atividades desenvolvidas e controlos oficiais. 

2.2. Objetivos operacionais 

Os objetivos operacionais são definidos anualmente com métricas de controlo, de 

forma a contribuir para a boa execução do plano e promover os aspetos de melhoria dos 

procedimentos operacionais.  
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São estabelecidos anualmente, no mínimo, três objetivos no âmbito da execução 

operacional do plano, e um objetivo de melhoria a “qualquer” nível do Plano. 

2.3. Apresentação dos objetivos 

Os objetivos encontram-se elencados no Anexo 3 do presente documento, que pode ser 

objeto de revisão a qualquer momento, se assim se justificar.  

3. Responsabilidades 

Nos termos do Decreto-Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, lei orgânica do Ministério da 

Agricultura e do Mar, a DGAV tem por missão a definição, execução e avaliação das 

políticas de segurança dos alimentos.  

A DGAV tem como atribuições, entre outras:  

⎯ Participar na definição e aplicação das políticas de segurança dos alimentos;  

⎯ Elaborar, homologar, coordenar e avaliar a execução dos planos de controlo 

oficial relativos à produção e transformação dos géneros alimentícios, das 

respetivas matérias-primas, ingredientes, aditivos e dos materiais em contacto 

com géneros alimentícios;   

⎯ Coordenar e auditar a execução dos diversos planos de controlo oficial pelas 

DRAP e DRARA, no âmbito das suas competências.   

Estabelece o mesmo Decreto-Lei que, as DRAP e as DRARA têm por missão participar 

na formulação e execução das políticas nas áreas da agricultura (…) bem como 

colaborar na execução de políticas nas áreas das florestas, da segurança dos alimentos 

(…) em articulação com os organismos e serviços centrais competentes e no quadro da 

eficiência da gestão local de recursos. 

As DRAP e as DRARA têm como atribuições, entre outras, colaborar na execução as 

ações enquadradas nos planos oficiais de controlo no âmbito da segurança dos 

alimentos (…) de acordo com as orientações funcionais emitidas pelos serviços e 

organismos centrais competentes em razão da matéria. 
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3.1. Responsabilidades da DGAV 

A DGAV-DSSA-DCCA é responsável pela conceção e coordenação nacional do Plano de 

Controlo Oficial da Agro-indústria.      

Nas funções de coordenação nacional incluem-se as seguintes tarefas: 

⎯ Divulgação do plano, de esclarecimentos, de procedimentos e de orientações 

relativos a critérios de decisão e atuação (atualização da área PCAI da 

Intranet2);  

⎯ Promoção e condução de reuniões de trabalho com a estrutura de 

coordenação, pelo menos uma vez por ano;  

⎯ Proceder ao acompanhamento do plano:    

i. Apoio no âmbito técnico;   

ii. Apoio no âmbito da utilização do SIPACE;    

iii. Tramitação administrativa da atribuição de registo do estabelecimento (nº 

de registo, estado da(s) atividade(s) e concluir registos de licenciamento);   

iv. Atualização da informação relativa aos estabelecimentos registados no 

SIPACE, subsequente à informação rececionada das DRAP/DRARA, do 

operador ou de outras entidades;          

v. Elaboração de relatório de monitorização e de avaliação anual;    

vi. Supervisões dos controlos oficiais;  

vii. Avaliar e decidir, sobre as propostas de medidas a tomar, apresentadas 

pelas DRAP/DRARA na sequência dos controlos oficiais. Decisão de 

suspensão de atividade, por despacho exarado pelo Diretor-geral de 

Alimentação e Veterinária.    

⎯ Organização de sessões de esclarecimento/formação dirigidas aos 

coordenadores e técnicos das DRAP e DRARA, sobre matérias a melhorar ou a 

atualizar.     

De acordo com as suas atribuições, compete a outras unidades da DGAV definir 

procedimentos de controlo, coordenar a sua implementação e analisar resultados em 

âmbitos específicos, tais como:  

⎯ A DSP da DSSA, em matéria de perigos específicos associados aos géneros 

alimentícios e no âmbito da articulação com o PIGA; 

http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
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⎯ A DSNA, em matéria de géneros alimentícios destinados a grupos específicos, 

suplementos alimentares, aditivos, rotulagem e informação ao consumidor, 

materiais em contacto com os géneros alimentícios, contaminantes, OGM, 

normas de comércio, novos alimentos, ingredientes e no âmbito da articulação 

com o PCGE, PCMC, PCSA, PNCC e PCAZ. 

3.2. Responsabilidades das DRAP e das DRARA 

A coordenação regional do plano compete às DRAP e às DRARA, sendo o dirigente 

responsável pela coordenação regional nomeado pelo Diretor Regional. 

Compete à coordenação regional das DRAP e das DRARA: 

⎯ Coordenar regionalmente a execução dos controlos oficiais, zelando pela 

implementação dos procedimentos e pela melhoria do sistema de controlo, 

tendo em consideração as especificidades e sazonalidades das atividades da 

região;    

⎯ Comunicar à DSSA-DCCA a lista de coordenadores e executores do PCAI;  

⎯ Participar em controlos oficiais para efeitos de acompanhamento dos técnicos 

executores; 

⎯ Manter o SIPACE atualizado e participar na identificação e registo dos 

estabelecimentos agroindustriais, incluindo os registos de licenciamento 

sempre que sejam necessárias alterações aos estabelecimentos ou operadores 

responsáveis pelos mesmos; 

⎯ Ser o elo de ligação com a DSSA-DCCA e participar nas reuniões de 

coordenação; 

⎯ Promover reuniões e ações de formação para os técnicos executores; 

⎯ Assegurar a disponibilidade de técnicos com formação e experiência 

adequadas;  

⎯ Reportar à DSSA-DCCA as dificuldades existentes na implementação do plano; 

⎯ Avaliar e decidir, na sequência dos controlos oficiais, sobre as propostas de 

medidas a tomar apresentadas pelos técnicos executores no que se refere à sua 

proporcionalidade e finalidade e dar parecer sobre as mesmas, seguindo a 

cadeia hierárquica estabelecida, nos termos das suas competências. 
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Compete aos técnicos executores das DRAP e das DRARA: 

⎯ Executar os controlos oficiais de acordo com o estabelecido no presente plano; 

⎯ Propor as medidas a tomar na sequência de incumprimentos detetados nos 

controlos oficiais;  

⎯ Reportar à coordenação regional as dificuldades existentes na implementação 

do plano; 

 

Na sequência da determinação superior de atribuir às DRAPs a competência de 

controlo de atividades do âmbito PCAI em estabelecimentos aprovados no âmbito do 

Regulamento (CE) n.º 853/2004 (com NCV), comunicada às DRAPs a 13 de maio de 

2021, foi clarificada a atuação das DRAPs no controlo das atividades do âmbito PCAI 

independentemente do estado do NCV/N.º registo do estabelecimento. 

4. Metodologia do controlo 

4.1. Matérias abrangidas nos controlos oficiais 

O controlo nos estabelecimentos incide sobre:  

1. Verificação dos requisitos aplicáveis às instalações, equipamentos e utensílios;  

2. Inspeção das matérias-primas, produto intermédio e dos produtos finais, 

incluindo apreciação sensorial e as condições de armazenagem;  

3. Verificação dos requisitos de higiene das operações e das práticas de fabrico;  

4. Verificação da implementação dos pré-requisitos e dos procedimentos baseados 

nos princípios HACCP, incluindo o controlo analítico efetuado pelo operador e 

seu resultado;  

5. Verificação da manutenção da cadeia de frio, quando aplicável;   

6. Verificação do cumprimento dos requisitos nas seguintes matérias: 

⎯ Rastreabilidade;  

⎯ Rotulagem / informação ao consumidor;  

⎯ Aditivos, organismos geneticamente modificados e materiais e objetos 

destinados a entrar em contacto com os géneros alimentícios; 
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⎯ Suplementos alimentares, alimentos destinados a grupos específicos e 

contaminantes, se aplicável, de acordo com os procedimentos definidos 

nos respetivos planos.           

7. Colheita de amostras, no âmbito de planos específicos ou por suspeita, caso se 

justifique. 

 

4.2. Tipos de controlo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.2.1. Quanto à forma 

a) Controlo presencial: controlo que decorre no estabelecimento do operador 

do setor alimentar, podendo ser dos tipos regular, verificação, suspeita, 

específico ou outro.  

b) Controlo documental: decorre de uma resposta do operador a uma 

notificação cujo GC do controlo oficial foi 2 ou 3. As evidências fornecidas pelo 

operador para a correção dos incumprimentos detetados devem ser analisadas, 

registadas no SIPACE como vistoria do controlo de verificação e o operador 

informado do resultado deste controlo. Nestes casos são classificados os 

indicadores considerados corrigidos, mantendo-se os GC dos restantes 

indicadores de acordo com o controlo oficial presencial anterior. Sempre que 
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não for enviada nenhuma evidência de correção relativa a uma ou mais 

atividades, a ou as mesmas são apagadas do registo de vistoria de controlo 

documental no SIPACE. 

Para GC 2, perante controlo documental satisfatório, pode resultar a atribuição 

de GC 1, iniciando nova contagem e alargando o prazo para o próximo controlo 

regular. No caso do estabelecimento com GC 3, cujo controlo documental é 

satisfatório, poderá passar para GC2 ou GC1, podendo justificar-se não ser 

necessária a deslocação ao estabelecimento para verificação, dependendo das 

matérias em apreço.  

4.2.2. Quanto ao tipo 

a) Controlo regular: controlo de primeira vez ou controlo de atividades em 

estabelecimentos anteriormente controlados, com grau de cumprimento 1 ou 2; 

O controlo é efetuado dentro do intervalo de tempo automaticamente gerado no 

SIPACE (dependente do risco estimado da atividade no estabelecimento, vide ponto 5.) devendo ser 

observado o cumprimento de todos os requisitos legais vigentes.  

Num estabelecimento que desenvolva várias atividades, tendo uma data gerada 

para cada atividade (em função do seu risco estimado) e face às várias datas, podem os 

técnicos executores, perante a realidade do operador económico, entender ser 

conveniente/adequado controlar todas as atividades no mesmo ato oficial, 

antecipando o controlo das restantes atividades cuja data gerada é mais 

alargada (a regra é executar na data mais curta) com vantagem na rentabilização dos 

serviços. Se assim não for, respeitarão as datas planeadas. 

Os controlos regulares são efetuados por dois técnicos, podendo no entanto ser 

executado apenas um técnico se o histórico do operador for conhecido e 

favorável (GC 1 ou GC 2) e se a dimensão e a diversidade das atividades do 

estabelecimento forem passíveis de controlo por apenas um técnico. A 

coordenação deve assegurar que os técnicos que realizam controlo oficial 

sozinhos possuem capacidade e experiência suficientes nessas funções. 

Ressalva-se porém, sempre que do controlo oficial resulte a elaboração de Auto 

de Noticia, têm necessariamente de participar no controlo ambos os elementos 

da equipa técnica (autuante e testemunha) como será o caso de um operador 
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com GC 2 e objeto de notificação para correção, a quem será levantado Auto de 

Noticia, se no controlo regular seguinte se mantiverem os incumprimentos.  

     

b) Controlo de verificação: controlo efetuado na sequência do controlo 

anterior regular ou de verificação, com incumprimentos, para verificar se este(s) 

foi(ram) corrigido(s) pelo operador após o prazo máximo estabelecido na 

notificação para correção de(s) incumprimento(s). Pode ser do tipo presencial 

ou documental dependendo do GC e das matérias em apreço.                         

É sempre documental para o GC 2. As evidências documentais remetidas 

pelo operador, documentos e/ou de fotografias que demonstrem a correção dos 

incumprimentos, merecerão nas DRAP’s apreciação, e serão registadas no 

SIPACE como vistoria do controlo de verificação documental. Nos controlos do 

tipo regular com atribuição de GC 2, os estabelecimentos/atividades só voltarão 

a ser submetidos a controlo oficial na data que vier a ser gerada no SIPACE 

(controlo regular, presencial).  

Pode ser do tipo presencial ou documental para o(s) GC 3 ou GC 4, 

dependendo da realidade especifica do operador.  

Nos controlos de verificação presenciais consecutivos, realizados até 1 ano após 

o controlo regular anterior, podem ser avaliados apenas os indicadores nos 

quais foram anteriormente identificados incumprimentos. Nestes casos deverão 

ser reclassificados os indicadores verificados e atribuída a classificação “zero” 

aos indicadores não verificados (que anteriormente não tiveram 

incumprimentos – GC 1). Caso não sejam verificados todos os indicadores nos 

quais foram anteriormente identificados incumprimentos, devem ser 

reclassificados os indicadores verificados e ser-lhes atribuída a classificação 

anterior (GC 2 ou 3). 

Sempre que os mesmos forem realizados num prazo superior a um ano após o 

último controlo regular, terão de ser verificados obrigatoriamente todos os 

indicadores e não apenas os que revelaram NC no controlo anterior, deixando o 

mesmo de ser um controlo de verificação e passando a controlo regular. 

Os controlos de verificação presenciais devem ser efetuados por dois 

técnicos, independentemente da elevada quantidade e diversidade de 
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incumprimentos, pois se constatarem a não correção de incumprimentos 

detetados anteriormente dará lugar à elaboração de auto de notícia, com 

obrigatoriedade de participação de ambos os elementos da equipa técnica 

(autuante e testemunha) tal como quando expectável que do controlo resulte 

uma proposta de suspensão da laboração (GC 3 reiterado) e instauração de 

processo de contraordenação. 

 

c) Controlo por suspeita: é efetuado em caso de suspeita de incumprimento 

ou na sequência da tomada de conhecimento de informação relevante do ponto 

de vista da segurança dos géneros alimentícios, que indique um eventual risco 

acrescido num determinado estabelecimento do setor alimentar.  

São controlos de suspeita, os controlos efetuados na sequência da obtenção de 

resultados não conformes no âmbito do PIGA, PCGE, PCMC, PCSA, PNCC e 

PCAZ.    

d) Controlo específico: São os controlos oficiais não programados efetuados 

na sequência da necessidade de um controlo específico, como nos casos de: 

− Controlos específicos a determinada área por orientação dos Serviços 

Centrais da DGAV;  

− Acompanhamento de controlo oficial no âmbito de uma auditoria / missão 

(interna, comunitária ou de Países terceiros);  

− Controlos conjuntos com a DGEG a oficinas de engarrafamento de água 

(vistorias de conformidade); 

− E ainda Vistoria de Reexame / Conformidade, apenas nos casos excecionais 

em que é de todo impossível integrar estas vistorias em controlos regulares 

ou de verificação;  

Dependendo da causa que motivou o controlo específico, devem ser verificados 

os indicadores com maior relevância para a situação.  

No campo das observações da vistoria no SIPACE deverá ser registado o 

motivo para a realização da mesma.   
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e) Outros Controlos: São os controlos oficiais não programados efetuados por 

outras razões, não mencionadas acima, as quais devem ser especificadas no 

campo relativo às observações da vistoria no SIPACE. 

Dependendo da causa que motivou este tipo de controlo, devem ser verificados 

os indicadores com maior relevância para a situação. 

5. Estimativa de Risco 

  

A estimativa de risco visa classificar o risco das atividades exercidas nos 

estabelecimentos da agroindústria, de forma a possibilitar o planeamento dos controlos 

oficiais àquelas atividades, o qual é baseado no risco (controlos regulares). 

Assim, a frequência dos controlos regulares é estabelecida com base em 2 indicadores 

de risco a seguir descritos. 

 
 

5.1. Indicadores de risco 

A frequência dos controlos regulares de cada atividade num determinado 

estabelecimento é proporcional ao risco, tendo em conta os seguintes indicadores: 

⎯ Risco associado à dimensão do estabelecimento: os fatores de dimensão 

correspondem aos critérios estabelecidos no  na tabela 1 infra, 

designadamente, o número de trabalhadores e a potência elétrica contratada.  

⎯ Risco associado à atividade: as atividades são classificadas quanto ao tipo de 

géneros alimentícios preparados, tipo de processamento/transformação e ao 

grau de manipulação a que estão sujeitos (Anexo 1 – Lista das atividades e o risco 

associado).               
 

 

A cada um dos indicadores de risco será atribuído um valor da escala específica, 

adequado ao estabelecimento, referente à sua dimensão e à sua atividade de maior 

risco.  
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Risco associado à dimensão do estabelecimento 

O risco associado à dimensão, R (d), varia numa escala de 1 a 4 níveis, sendo 1 o 

risco de menor e 4 o de maior grau, de acordo com a tipologia industrial do 

estabelecimento, do seguinte modo:  

 
 

Tabela 1 – Estrutura classificativa do risco associado à dimensão   
 

Dimensão do 
estabelecimento 

Potência 
eléctrica 

Nº trabalhadores 
Risco associado à 

dimensão 

1 RJAIA, RJPCIP, RJPAG, OGRP* 4 

2 > 40 KVA > 15 3 

3 ≤ 40 KVA ≤ 15 2 

APL1 <15 KVA <5 1 
 

 

1) Atividade Produtiva Local, correspondente às atividades desenvolvidas em estabelecimentos industriais situados, 

respetivamente, em edifício cujo alvará de utilização admita comércio ou serviços ou em prédio urbano destinado à 

habitação, com potência elétrica contratada não superior a 15 kVA e potência térmica não superior a 4 × 105 kJ/h, onde são 

exercidas, a título individual ou em microempresa até cinco trabalhadores, as atividades identificadas no Anexo I do DL 

169/2012.  

* RJAIA – Regime jurídico de Impacte Ambiental; RJPCIP – Regime Jurídico de Prevenção e Controlo Integrados da 

Poluição; RJPAG - Regime Jurídico de Prevenção de Acidentes Graves que Envolvem Substâncias Perigosas; OGRP – 

Operação de Gestão de Resíduos Perigosos. 

Risco associado à atividade 

O risco associado à atividade, R (a), varia numa escala de 1 a 10 níveis, sendo 1 o 

de menor risco e 10 o de maior risco atribuído, consta do Anexo 1, onde também se 

indica a CAE.    

Quando no estabelecimento são desenvolvidas mais do que uma atividade, a cada 

actividade é atribuído o risco associado a essa atividade R(a). 
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5.2. Cálculo do risco estimado da atividade R(E) 

Uma vez atribuídos os valores - indicador do risco associado à dimensão R (d) e 

indicador de risco associado à actividade R (a), o somatório destes (x), com recurso à 

Tabela 2, determina o Risco Estimado de cada atividade R (E) obtido numa escala de 1 

a 5, sendo 1 o menor e 5 o maior risco (vide tabela 2).  

Tabela 2 – Risco Estimado    

 

 

  

 

Em que:  

⎯ R(d) é o risco associado à dimensão do estabelecimento;  

⎯ R(a) é o risco associado à atividade desenvolvida no estabelecimento.  

 

Deste modo obtém-se o risco estimado da atividade que, quando no estabelecimento se 

desenvolve apenas uma atividade, se designa por Risco estimado do 

estabelecimento.  

Risco estimado - R(E) é um valor constante, se o estabelecimento mantiver a mesma 

dimensão e a(s) mesma(a) atividade(s), e permite determinar a frequência do controlo 

oficial regular. 

 

 

 

 

 

 

R(d) + R(a) = x Risco Estimado - R (E) 

2 ≤ x ≤ 4 1 

5 ≤ x ≤ 6 2 

7 ≤ x ≤ 8 3 

9 ≤ x ≤ 10 4 

11 ≤ x ≤ 14 5 
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5.2.1. Cálculo do risco estimado de estabelecimento com várias 

atividades 

 

Quando no estabelecimento são desenvolvidas várias atividades, cada atividade, com 

indicador de risco associado à atividade R(a) próprio, terá risco estimado da 

atividade R(E) próprio, por conseguinte existirão no estabelecimento tantos R(E) 

quantas as atividades aí desenvolvidas. O Risco estimado do estabelecimento 

corresponderá ao Risco Estimado da atividade R(E) que, nesse estabelecimento, 

apresente maior risco. 

Deste modo, pode extrair-se da base de dados informação por atividade desenvolvida, 

que é inerente à dimensão do estabelecimento onde é desenvolvida.  

Risco estimado do estabelecimento é um valor constante, se o estabelecimento 

mantiver a mesma dimensão e a(s) mesma(s) atividade(s), e que irá determinar a 

frequência do controlo oficial regular.   

5.3. Frequência de controlos regulares função do risco 

A frequência, com que um estabelecimento é submetido ao controlo oficial, é definida 

em função do Risco Estimado da Atividade (RE) desenvolvida no estabelecimento, ou 

do Risco Estimado da Atividade de maior risco, se aí existirem várias atividades. Assim, 

o intervalo de tempo máximo entre controlos oficiais de uma atividade é determinado 

em função do Risco Estimado dessa atividade num determinado estabelecimento R(E), 

conforme consta na tabela 3.  

 

Sempre que o estabelecimento demonstre manter o cumprimento consecutivamente, 

justifica-se o aumento do intervalo de tempo entre controlos. Assim, se em dois 

controlos regulares consecutivos o estabelecimento obtiver GC1, o SIPACE calculará 

automaticamente o próximo controlo regular para a classe de risco imediatamente 

inferior, de acordo com o indicado na tabela 3. Esta frequência alargada apenas é 

mantida enquanto permanecer o cumprimento e nunca poderá ocorrer um 

alargamento da frequência superior ao indicado na tabela 3. 
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Tabela 3 – Frequência do controlo regular 

 

5.4. Frequência de controlos de verificação 

Esta não poderá estabelecer-se, pois os controlos de verificação presenciais, surgem na 

sequência de controlos regulares ou de verificação, com incumprimento de grau 3 ou 4, 

imponderáveis. Assim, o agendamento do controlo de verificação, no SIPACE terá de 

ser manual, tendo em conta o prazo atribuído para a correção dos incumprimentos 

notificados.           

Ocorrem para verificação:          

• Da correção efetuada pelo operador uma vez expirado o prazo estabelecido na 

notificação para correções (GC 3). Caso na vistoria de verificação seja mantido o 

GC 3, embora tenham sido corrigidos alguns incumprimentos relevantes, é dado 

novo prazo para correção dos incumprimentos e realizado novo controlo de 

verificação. Caso neste controlo não estejam corrigidos todos os incumprimentos 

relevantes, é levantado auto de notícia e proposta a suspensão da(s) atividade(s).                     

• Se cumpre os requisitos legais de modo a que possa levantar-se a suspensão, na 

sequência de GC 4 ou de GC 3 reiterado. É realizado a pedido do operador 

“controlo de verificação a pedido do operador”.  

Podem ainda ser de natureza documental, quando o operador remete aos serviços 

evidências das correções, ou eventualmente o seu pedido da prorrogação de prazos para 

correções dos incumprimentos, que depende da capacidade de resposta do operador. 

Risco 

estimado R(E) 

Intervalo máximo entre 

controlos 

Redução da Frequência entre controlos na 

sequência de 2 CO com GC 1 

1  60 meses 
60 meses 

2  48 meses  60 meses 

3  36 meses  48 meses 

4 24 meses  36 meses 

5 12 meses 24 meses 
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6. Procedimentos de controlo oficial 

De acordo com o disposto no ponto 2.3., anualmente a DSSA envia o planeamento das 

prioridades de execução do PCAI às DRAPs e RA. 

6.1. Preparação do controlo 

Na preparação do controlo oficial, os técnicos executores devem reunir informação 

sobre o estabelecimento, nomeadamente sobre o processo de licenciamento, as 

atividades desenvolvidas e o resultado dos controlos anteriores, todo o histórico, caso já 

tenha sido objeto de controlo. 

Devem munir-se do modelo RCO (Relatório de controlo oficial) sito na folha de Excel 

do Relatório Oficial_PCAI_2020_RCO e anexos, disponível na Intranet2.    

Os técnicos deverão dispor de material para a colheita de amostras conforme 

estabelecido nos planos complementares ao PCAI - PIGA, PNCC, PCMC, PCGE, PCSA e 

PCAZ. 

6.2. Execução do controlo 

Com o estatuído na legislação nacional e comunitária, os controlos oficiais devem ser 

efetuados durante o período de laboração e, sem aviso prévio, exceto caso o 

aviso seja devidamente justificado para a realização do controlo. Caso seja feito o aviso 

prévio deve constar nas observações da vistoria (no SIPACE) o motivo pelo qual foi 

feito o aviso prévio.  

 

O controlo pode prolongar-se para além de um dia, em função da dimensão do 

estabelecimento, do número de atividades desenvolvidas e da realidade aí encontrada.  

Os factos observados e os documentos que digam respeito aos incumprimentos, devem 

ser identificados e registados de forma clara no relatório de controlo.  

Nos controlos de verificação, o relatório de controlo respetivo deve ser preenchido nos 

indicadores em cujo controlo anterior detetou incumprimentos.        

http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
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Reunião inicial          

Deve ser realizada uma breve reunião inicial, que envolva a gerência e os responsáveis 

pelo sistema de segurança dos alimentos, com os seguintes objetivos:  

⎯ Apresentar os técnicos da DRAP/DRARA, realçando a confidencialidade inerente à 

função;   

⎯ Comunicar o âmbito e a metodologia a utilizar no controlo;   

⎯ Confirmar a informação sita no SIPACE, referente ao estabelecimento e suas 

atividades;  

⎯ Mencionar os incumprimentos detetados no controlo anterior, quando aplicável;  

⎯ Proporcionar ao operador a oportunidade de expor as suas dúvidas.  

A primeira avaliação de documentos relevantes, pesa embora as fontes de 

informação possam variar de acordo com o tipo de controlo (regular ou de verificação) 

e com a complexidade das atividades desenvolvidas no estabelecimento, pode incluir:  

⎯ Título de exercício de atividade (licença de exploração industrial ou alvará de 

utilização); 

⎯ Atividades declaradas e exercidas, e respetivos Layout e fluxograma;  

⎯ Tipo de abastecimento de água, se da rede pública ou captação privada;     

⎯ Breve observação do Plano HACCP, dos perigos identificados e determinação 

dos PCC, limites críticos, monitorização, medidas de controlo, ações corretivas. 

Esta breve observação, serve para que os técnicos se enquadrem na realidade 

produtiva da unidade industrial, e possam iniciar o controlo físico à unidade 

produtiva na posse de elementos que lhes permitam mais facilmente 

percecionar falhas do sistema in loco.  

Controlo às instalações do estabelecimento  

Durante o controlo nas instalações do estabelecimento, os técnicos com equipamento 

de proteção e munidos de máquina fotográfica, devem observar e registar as evidências 

do cumprimento ou incumprimento das disposições legais, e quando possível 

documentá-las.  

Com a seguinte abordagem:  
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⎯ Observação das instalações e equipamentos (estado de conservação e de 

higiene) avaliação dos pré-requisitos, e procedimentos adotados, 

documentando sempre as evidências de incumprimentos (com recurso à 

máquina fotográfica, à cópia de documentos, etc.);    

⎯ Verificação das evidências em registos e documentos (ex. monitorização dos 

PCC);   

⎯ Verificação dos incumprimentos detetados no controlo anterior, se aplicável;  

⎯ Inspeção de géneros alimentícios, e se aplicável, colheita de amostras;   

⎯ Inquirição dos intervenientes, procedendo do seguinte modo:   

• Deixar o interlocutor à vontade antes e durante a inquirição;  

• Iniciar pedindo às pessoas que descrevam o seu trabalho;  

• Agradecer às pessoas abordadas a sua cooperação. 

Se possível percecionar se o cumprimento ou incumprimento de determinada 

disposição é pontual, repetida ou sistemática.   

Deve ser preenchido o Relatório de Controlo Oficial (RCO) e a cada indicador 

(instalações e equipamentos, higiene, análises, água, rastreabilidade, pré-requisitos e 

HACCP, rotulagem e aditivos) atribuído Grau de Cumprimento (GC) de 1 a 4, a que ao 

mais elevado GC 4 corresponde maior o grau do incumprimento das regras vigentes e 

por conseguinte maior a probabilidade de colocar em risco a segurança do alimento. Se 

forem identificados incumprimentos de grau 3 ou 4 poderá ser necessário adotar de 

seguida medidas mais gravosas, que podem também visar os géneros alimentícios (vide 

pontos 7 e 8).      

Segunda avaliação de documentos relevantes, do sistema de segurança dos 

alimentos, ora minuciosa, do plano e dos registos emitidos que comprovem a sua 

implementação, em que técnicos, após a observação do processo produtivo em plena 

laboração, estarão na posse de elementos que facilmente lhes permitem detetar falhas 

do sistema, caso existam.    

As fontes de informação escolhidas, podem incluir:  



 

 

 
   

Plano de Controlo Oficial da 

Agroindústria 2020-2023 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 0 

DSSA-DCCA 

23/11/2021 

 

  

25 

⎯ Registos do programa de pré-requisitos (ex. controlo de pragas, limpeza e 

desinfeção, cadeia de frio, qualidade da água, qualificação de fornecedores), o 

plano HACCP na sua conceção, atualização e implementação (fichas técnicas dos 

ingredientes, listas de formulação dos produtos, folhas de produção datadas, 

monitorizações dos PCC);  

⎯ Observação de relatórios, planos e boletins analíticos (microbiologia dos géneros 

alimentícios, aditivos, contaminantes, etc.);  

⎯ Exercício de rastreabilidade (Regulamento 178/2002, rastreabilidade externa - 

proveniência e destino).  

 

 

  

É concluído o preenchimento do Relatório de Controlo, nos indicadores que exigem 

apreciação documental (ex. análises, HACCP, rotulagem, aditivos, rastreabilidade).  

 

No total, são 8 os indicadores apreciados em sede de controlo (vide relatório de 

controlo oficial e SIPACE): 

   1. Instalações e equipamentos        2. Higiene 

   3. Análises 4. Água 

   5. Rastreabilidade 6. Pré-requisitos e HACCP 

   7. Rotulagem 8. Aditivos  

 

A cada indicador é atribuído um Grau de Cumprimento (GC) na escala de 1 a 4 (vide 

tabela infra) que significa:       

 

GC 
 

 

Significado do grau de cumprimento 

1 Sem incumprimentos 

2 
Incumprimento com baixa probabilidade de colocar em causa a segurança do 
GA 

3 
Incumprimento com média probabilidade de colocar em causa a segurança do 
GA 

4 
Incumprimento com elevada probabilidade de colocar em causa a segurança 
do GA 
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Exemplo, para o indicador “Instalações e equipamentos” são atribuídos pelos 

técnicos executores os seguintes valores de GC (vide tabela infra):    
         

 Instalações e equipamentos Atribuição GC 

Disposição, conceção, construção, localização e dimensão das instalações 1 

Instalações sanitárias 3 

Lavatórios 3 

Ventilação 1 

Iluminação 1 

Sistema de esgotos 1 

Vestiários 2 

Produtos de limpeza e desinfeção 1 

 GC = 3 

 

O GC atribuído a cada item deve basear-se, sempre que possível, na "Nota 

explicativa dos Graus de Cumprimento de cada item" de forma a uniformizar o GC 

atribuído pelos técnicos executores.            

O GC do indicador corresponde ao valor mais elevado de entre os GC atribuídos a 

cada item.             

E, obtidos para os 8 indicadores - a cada indicador corresponde um CG (vide tabela 

infra):  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Do controlo oficial resulta GC, que corresponde ao valor mais elevado de entre os GC 

atribuídos/obtidos para os 8 indicadores avaliados em sede de controlo. 

Reunião Final    

A reunião final, dirigida por um elemento da equipa de controlo, é realizada para 

comunicar as principais constatações e conclusões do controlo, que importa que sejam 

Indicadores Obtido GC 

Instalações e equipamentos 3 

Higiene 4 

Análises 1 

Água 1 

Rastreabilidade 1 

Pré-requisitos e HACCP 2 

Rotulagem 1 

Aditivos 1 

 GC = 4   
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entendidas e reconhecidas pelo operador, em especial pelo legal representante 

(notificação verbal dos incumprimentos), sendo neste ato elaborada a Ata da 

Reunião Final, disponível em Excel, na Intranet2 na pasta Relatório de Controlo 

Oficial e anexos como Ata RF do PCAI_2020_RCO e anexos v5_20200626).                   
         

Na Ata da Reunião Final, registar-se-ão os principais incumprimentos, como por 

exemplo a falta de higiene a corrigir de seguida, entre outros que se entendam 

pertinentes registar. Mas obrigatoriamente medidas corretivas que devam ser 

executadas de imediato.     

Em caso de GC 3, os técnicos advertem o operador, de que a não correção do(s) 

incumprimento(s) pode conduzir à suspensão da atividade do estabelecimento, 

mencionando-o na ata da reunião final. Advertem-no também da possibilidade de 

elaborar um plano de ação para corrigir os incumprimentos observados, e que estarão 

vertidos no Relatório de Controlo Oficial e notificação que lhe serão remetidos.                     

Deve ser solicitado e registado, o endereço eletrónico do operador, para efeito de 

notificação.           

Existe na minuta da ata de reunião final, uma caixa de texto, caso seja entendido por 

necessária, na qual se pode notificar o legal representante para remeter aos serviços 

documentos aí solicitados e não evidenciados.  

Os documentos a solicitar podem ser de dois tipos: 

1. Os que se não forem apresentados podem constituir um obstáculo ao controlo 

oficial, legalmente punível (contra-ordenação) por exemplo dos aditivos 

adicionados aos géneros alimentícios (fichas técnicas e as proporções em que 

entram sua composição do género ali.);  

2. Os que, se não forem apresentados se presume não existirem (pode constituir 

contraordenação na matéria em apreço) por exemplo documentos de autorização 

emitidos por entidades oficiais ou relacionados com estes. Assim, devem os 

técnicos assinalar com uma cruz, na quadrícula respetiva, a que grupo de 

documentos se refere o que solicita. Nesta caixa de texto, é referido em como deve 

enviar aos serviços, no prazo de 5 dias úteis os documentos solicitados, ora este 

prazo é indicativo, pois se o operador remeter os documentos por exemplo 

passados 10 dias, serão igualmente aceites e apreciados, e se deles resultar 

evidência de conformidade deverá ser refletida no relatório de controlo efetuado.            

http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
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Se não for necessário solicitar o envio de qualquer documento, bastará trancar a 

referida caixa de texto com um traço na diagonal.                                                       

A ata deve ser elaborada em duplicado, que após lida e achada conforme, deve ser 

assinada pelo legal representante, sendo-lhe entregue um exemplar.   
 

O operador deve ser também informado sobre os termos e prazos da notificação e do 

relatório de controlo oficial.                                       

Por último os técnicos agradecem a disponibilidade, dando por concluído o controlo 

presencial. 

6.3. Classificação dos incumprimentos e dos indicadores 

Como já referido o Grau de Cumprimento obtido no controlo oficial, corresponde ao 

valor mais elevado de entre os GC atribuídos/obtidos aos 8 indicadores avaliados em 

sede de controlo - reflete o grau de incumprimento e por conseguinte o nível do risco 

associado - a probabilidade de colocar em causa a segurança do género alimentício, 

varia numa escala de 1 e 4.       

 

Os vários itens de um indicador, são classificados atribuindo um valor de 1 a 4, 

consoante a ausência de incumprimento ou constatação do mesmo, podendo os 

incumprimentos ter diferentes graus de risco associado. Constam na folha “Indic” 

Relatório de Controlo, exemplos de incumprimento de acordo com a seguinte 

classificação:       

⎯ GC 1: ausência de qualquer incumprimento.         

⎯ GC 2: Incumprimento com baixa probabilidade de colocar em causa a segurança 

do género alimentício.   

⎯ GC 3: qualquer incumprimento com probabilidade média de pôr em causa a 

segurança do género alimentício. Exemplos: equipamentos, utensílios ou quaisquer 

outras superfícies insuficientemente limpos ou desinfetados em contacto com 

produto acabado; risco alto de contaminações cruzadas; resultados analíticos não 

satisfatórios (água, géneros alimentícios, etc.) sem que o operador tenha procedido 

a ações corretivas e/ou preventivas.  

⎯ GC 4: qualquer incumprimento com alta probabilidade de colocar em causa a 

segurança do género alimentício. Exemplos: instalações em muito mau estado de 



 

 

 
   

Plano de Controlo Oficial da 

Agroindústria 2020-2023 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 0 

DSSA-DCCA 

23/11/2021 

 

  

29 

conservação e/ou sem manutenção; acumulação grave de sujidade que possa 

resultar na contaminação dos géneros alimentícios ou constitua um risco 

significativo de contaminação; drenagem muito deficiente ou inundação do 

estabelecimento que possam resultar na contaminação dos géneros alimentícios ou 

constituam um risco significativo de contaminação; instalações ou práticas que 

transgridam gravemente a legislação alimentar e que estejam, ou tenham estado, 

implicados num surto de origem alimentar; infestações graves por roedores ou 

outros micromamíferos, baratas, aves ou outros vermes, que resultem na 

contaminação dos géneros alimentícios ou constituam um risco significativo de 

contaminação; qualquer conjugação das situações citadas, ou o efeito cumulativo de 

infrações que constituam um risco significativo para a saúde dos consumidores 

(exemplo: incumprimento com GC 3 associado a um resultado laboratorial que 

demonstre grave contaminação do género alimentício).        

 

 

 

 

 O GC do indicador corresponde ao valor mais elevado de entre os GC atribuídos a  
 cada item.  

 

 
 
 
 
 
 

 

Nota: Relativamente ao GC atribuído aos Indicadores Aditivos e Rotulagem,  

          têm apreciação e procedimento subsequente próprios (vide ponto 8).    
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6.4. Elaboração e validação do relatório de controlo oficial 

Elaboração do relatório de controlo  

De todos os controlos oficiais, é elaborado relatório de controlo no modelo de relatório 

definido e divulgado no âmbito do PCAI. Deste fazem parte os seguintes elementos: 

⎯ Identificação do estabelecimento; A data e hora do controlo oficial; 

Identificação dos técnicos executores; Âmbito e tipo do controlo oficial; 

Identificação da legislação de suporta;           

⎯ Descrição das atividades autorizadas e controladas; Registo dos 

incumprimentos detetados (fundamentação de facto) - descrevendo factos 

concretos, com objetividade e minúcia, não usando conceitos vagos; Registo do 

enquadramento legal (fundamentação de direito); Atribuição do GC aos 

indicadores em função da classificação dos itens inerentes; Outras situações 

relevantes detetadas no controlo; e Assinatura dos autores do relatório.  

O relatório pode conter recomendações dos aspetos que, não constituindo 

incumprimento da legislação, são entendidas como oportunidades de melhoria.        

No relatório que decorre do controlo de verificação documental, apenas se observam e 

registam os indicadores em cujo controlo anterior detetou incumprimentos.        

           

Validação do relatório de controlo oficial  

O relatório de controlo deve ser validado pelo superior hierárquico, ou em quem este 

delegue a tarefa, para verificar e corrigir eventuais desvios face ao definido, 

harmonizando os critérios dos técnicos executores.  

Quando aplicável, os técnicos executores, juntamente com a submissão do relatório de 

controlo oficial, propõem ao superior hierárquico as medidas a serem tomar pelo 

operador, e inclusive a proposta de suspensão. 
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6.5. Notificação do operador, registo do controlo e resposta do 

operador 

O operador, mais precisamente o legal representante da firma, ou a pessoal 

individual, deve ser notificado no modo infra indicado, em função do GC resultante 

do controlo oficial:     

GC 1 – Por correio eletrónico, solicitando que o operador confirme a receção do 

email. Não tendo sido identificados incumprimentos é igualmente notificado do 

resultado do controlo oficial (modelo NTF_GC1 em Excel, na Intranet2, no 

PCAI_2020_RCO e anexos), remetendo o Relatório de Controlo anexo 

(podendo conter recomendações de melhoria) num prazo de 15 dias úteis após a 

data do controlo. 

Só será notificado por correio caso o operador, em sede de controlo, não tenha 

indicado endereço de email para este efeito, o que deve constar na ata da 

reunião final. 

GC 2 – Por correio eletrónico, com Relatório de Controlo anexo, no prazo de 15 

dias úteis após a data do controlo (recorrendo ao modelo NTF_GC2, em Excel, 

na Intranet2, no PCAI_2020_RCO e anexos), e solicitado ao operador que 

confirme a receção do email. Se não confirmou a receção do email, deve ser 

notificado por carta registada com aviso de receção. 

Se no ato do controlo, não foi indicado endereço de email para este efeito, o que 

deve constar na ata da reunião final, é notificado por carta registada com aviso 

de receção. 

GC 3 – Por carta registada com aviso de receção e, simultaneamente por correio 

eletrónico, com o Relatório de Controlo anexo, no prazo de 15 dias úteis após a 

data do controlo (modelo NTF_GC3, em Excel, na Intranet2, no 

PCAI_2020_RCO e anexos).       

Perante o GC 3 reiterado, que dá lugar à proposta de suspensão da atividade à 

DSSA-DCCA, não é efetuada a notificação modelo NTF_GC 3.    
 

 

Nota: As notificações dos GC 1, GC 2 e GC3, podem ser remetidas ao operador de 

acordo com a gestão documental da DRAP, permitindo-se notificar de outro 

modo, distinto do supra indicado.            

http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
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GC 4 – A Notificação presencial, e cabendo à DRAP a execução da medida de 

controlo emanada pela DGAV, fará a entrega da notificação presencialmente, 

unicamente ao legal representante, havendo necessidade de observar se existem 

géneros alimentícios e qual o destino possível a designar aos mesmos. Ou 

excecionalmente, dependendo da matéria que fundamenta a suspensão, a 

notificação poderá ser remetida pela DGAV ao legal representante por correio 

com aviso de receção. 

  A notificação será elaborada no prazo de 10 dias úteis. 

  

As DRARA podem, de igual modo, determinar medidas coercivas no âmbito do mesmo 

Regulamento (UE) 2017/625 atentos às definições de “controlo oficial” e de “autoridade 

competente”.                          

 

Registo do controlo oficial     

O controlo oficial deve ser registado e validado no sistema de informação (SIPACE) no 

prazo de 15 dias úteis, e inserido no sistema o relatório de controlo, a notificação 

enviada ao operador e o comprovativo da receção, assim como a ata de reunião final, 

sempre que a mesma seja utilizada para notificação de correção imediata, ou refira a 

possibilidade de suspensão parcial ou total do estabelecimento.    

Se na ata da reunião final, foram solicitados documentos, e por exemplo o operador os 

enviar ao 10.º dia, e apreciados posteriormente (quer deles não resulte ou resulte 

evidência de conformidade a refletir no relatório de controlo) poderá levar a que seja 

excedido o prazo de 15 dias úteis para a notificação (NTF GC 2, NTF GC 3) contados 

após a data do controlo. Nestes casos deverá colocar-se nas observações da vistoria 

gerada, a razão pelo qual se excedeu o prazo, e o resultado da apreciação documental.    
 

Documentos e fotografias relevantes dos factos, GC 3 e GC 4, também devem constar no 

sistema, pois podem ser relevantes para a tomada de decisão em caso de proposta de 

suspensão.     

Deve ser permitido o acesso do operador ao relatório de controlo e à notificação sitos 

no SIPACE. No entanto, para as situações com decisão de suspensão, só deverá ser 
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permitido o acesso do operador ao relatório e à notificação no SIPACE 

após efetuada a suspensão.    

 

Resposta do operador   

Face ao teor da notificação, operador pode solicitar relativamente aos prazos 

estabelecidos a sua prorrogação, ou propor um plano de intervenção com vista à 

resolução dos incumprimentos, prorrogando alguns dos prazos determinados. O plano 

pode ser aceite se os argumentos e os prazos forem fundamentados e validados 

superiormente (inserir plano no SIPACE).        

 

Se na resposta, o operador evidenciar a correção dos incumprimentos (e se 

tecnicamente achado conforme) dará a qualquer momento em que o faça, lugar à 

introdução no SIPACE, a alteração do GC, por exemplo:        

• GC 2 passa a GC 1, e nova data é gerada para controlo regular.    

• GC 3 passa a GC 1, é gerada nova data para controlo regular.                     

• GC 3 passa a GC 2, caso corrija alguns incumprimentos tecnicamente aceites mas 

não a totalidade, é gerada nova data para controlo regular.           

• GC 3 mantem-se GC 3, introduz-se manualmente a data para controlo de 

verificação presencial.                

Na sequência destas respostas, supra indicadas, ocorre controlo documental, a que 

corresponde introdução da Vistoria no SIPACE, relativo aos indicadores em apreço. 

Podem existir, no entanto, situações de GC 3 em que face às matérias em apreço, se 

entenda tecnicamente necessário o controlo presencial para efeitos de alteração do GC. 

6.6. Situações particulares – Controlos conjuntos à oficina de 

engarrafamento de água coordenados pela DGEG 

 
Controlo conjunto e específico coordenado pela DGEG 

 
O controlo a oficinas de engarrafamento de água é realizado com as entidades públicas 

intervenientes nos procedimentos de licenciamento de instalação e exploração 
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aplicáveis ao estabelecimento industrial, no âmbito dos artigos 36.º e 37.º do SIR, 

republicado no DL n.º 73/2015. 

É um controlo no âmbito do Plano de Controlo Oficial da Agroindústria, executado 

pelas DRAPs e coordenado pela DGEG, enquanto entidade coordenadora do 

licenciamento, sendo por isso classificado no SIPACE como controlo conjunto do tipo 

Específico, devendo ser identificadas nas observações todas as entidades intervenientes 

no controlo. 

 

 

 

Aquando da inserção da vistoria devem ser classificados os indicadores observados, e 

os não observados devem ser classificados com GC 0. 

Em vez do relatório de controlo oficial (RCO), deve ser introduzido o documento 

elaborado no ato do controlo e a(s) notificação(s) remetidas pela DGEG ao operador. 

Na validação da vistoria deve ser assinalado na data da próxima vistoria: “sem data 

prevista”. Caso seja emitido novo título de exploração pela DGEG, deve ser criado um 

novo Evento com a ação Documentos onde será inserido o respetivo título (vide 

Procedimento para o registo de Eventos). 
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7. Procedimento subsequente em função do GC resultante do 

controlo oficial   

Sempre que o incumprimento for detetado, as DRAP / DRARA:  

− Empreendem as ações necessárias para determinar a origem e a extensão do 

incumprimento e as responsabilidades do operador; e  

− Tomam as medidas adequadas para garantir que o operador em causa corrija o 

incumprimento e não incorra no incumprimento de forma continuada.    

 
 

Os procedimentos a empreender pelas DRAP/DRARA, dependem da natureza do 

incumprimento e dos antecedentes do operador em matéria de incumprimento. A 

avaliação e a descrição dos factos, devem ser objetivas, bem circunstanciados, 

permitindo as medidas adequadas para cessar o incumprimento/ilicitude. Em caso de 

dúvida, os técnicos executores recolhem informação e o maior número de elementos de 

prova possível, para apreciação e decisão junto do coordenador regional PCAI.                  

As medidas que julguem adequadas para garantir o cumprimento das regras devem ser 

propostas pelos técnicos executores, respeitando a cadeia hierárquica, emitindo o 

técnico coordenador regional parecer sobre as mesmas.                     
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Procedimento do Controlo Oficial perante ausência de 

incumprimentos: 

 

Quando em controlo regular ou de verificação, se constatar a ausência de 

incumprimentos o operador económico é notificado, com Relatório de Controlo Oficial 

anexo. A Notificação é efetuada no modelo NTF_GC1, disponível em Excel, na 

Intranet2, no PCAI_2020_RCO e anexos v5_20200626.    

Procedimento do controlo oficial perante GC 2:    

• Quando num controlo regular se verificarem incumprimentos com baixa 

probabilidade de colocar em causa a segurança do género alimentício (GC 2) o 

operador é notificado, com o Relatório de Controlo Oficial, anexo, para corrigir os 

incumprimentos detetados num prazo estabelecido (vide “Prazos" para correção de 

incumprimentos). A Notificação é efetuada no modelo NTF_GC2, página disponível 

na Intranet2, no PCAI_2020_RCO e anexos.            

• A verificação das evidências de correção remetidas pelo operador, 

constitui um controlo oficial de verificação documental, com registo de 

vistoria no SIPACE.        

http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
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• Não é efetuado um controlo de verificação presencial, findo o prazo 

estabelecido para as correções 1. O próximo controlo será de carácter regular na 

data que vier a ser gerada no SIPACE.                  

• No controlo regular seguinte, caso se mantenham os incumprimentos detetados, 

será lavrado Auto de Noticia (vide Anexo 5) e instaurado processo de contra 

ordenação, com coima a aplicar ao operador. Unicamente se no 2º controlo regular 

existirem incumprimentos não corrigidos.   

Procedimento do controlo oficial caso se obtenha GC 3:   

• Quando em controlo regular se observa(m) incumprimento(s) com média 

probabilidade de colocar em causa a segurança do género alimentício (GC 3) o 

operador é notificado para corrigir os incumprimentos no prazo estabelecido, 

vide “Prazos", mencionado a notificação que, caso não corrija os 

incumprimentos será e proposta a suspensão da atividade e elaborado Auto de 

 
1  Pode, contudo, ser entendido pela DRAP/técnico, que as evidencias remetidas pelo operador exigem 

controlo presencial, isto se da avaliação da conformidade resultar GC 2 → GC1, então realizar-se-á 

excecionalmente e apenas caso permita diminuir o GC.  

Podem existir situações em que da apreciação documental resulte de imediato GC 2 → GC1.          
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Notícia. A Notificação é efetuada no modelo NTF_GC3, disponível em Excel, na 

Intranet2, no PCAI_2020_RCO e anexos. 

• Findo o prazo estabelecido, é efetuado controlo de verificação presencial, que 

pesa embora se observem melhorias, ainda mantiver GC 3, far-se-á nova 

notificação, com prazos, cabendo aos técnicos reiterar o esclarecimento ao 

operador das medidas a empreender e das consequências de as não executar.        

• Se no 2º controlo de verificação presencial, se mantiver GC 3, sem evidência 

da correção dos incumprimentos, a DRAP/DRARA elabora auto de notícia, 

instaura processo de contraordenação, e simultaneamente remete à DSSA a 

proposta de suspensão da atividade (vide, “Procedimento do controlo oficial 

perante GC 4”, proposta de suspensão). 

• Este procedimento vigorará se não forem corrigidos os incumprimentos nos 

prazos determinados, a não ser que tenha havido progressos muito 

significativos e estejam por corrigir apenas alguns incumprimentos, por motivos 

considerados justificados, e se houver razões para crer que os mesmos serão 

corrigidos (ou seja, foram tomadas as medidas necessárias à sua correção). 

• O levantamento da suspensão só poderá ocorrer após a implementação de 

procedimentos que asseguram o cumprimento dos requisitos de higiene e de 

segurança dos géneros alimentícios, constatada em controlo de verificação 

presencial com apreciação favorável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

Se neste controlo, se observar que a unidade industrial foi corretamente higienizada, mas 

existirem ainda alguns incumprimentos de natureza estrutural, que não tenha sido 

possível resolver em tempo útil, não obsta que se levante a suspensão de laboração 

mediante a apresentação pelo operador de um Plano de ação, que apreciado e aceite 

pelos técnicos e coordenador, será executado pelo operador, e cuja implementação virá a 

ser verificada pelos técnicos executores. Estes factos, em controlo de verificação, devem 

ser registados na minuta da Ata da reunião final e admitido que o plano possa ser 

remetido aos serviços (até ao dia seguinte) caso não seja possível presentá-lo no ato. 

http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
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Procedimento do controlo oficial perante GC 4: 

• Quando num controlo se verificarem incumprimentos com alta probabilidade de por 

em causa a segurança do GA (GC 4) a DRAP/DRARA deve elaborar Auto de Notícia 

(vide Anexo 5) instaurar processo de contraordenação, e simultaneamente propõe a 

suspensão da atividade à DSSA. Que sendo achada irrefutável, a DSSA elabora parecer 

e notificação com proposta de suspensão, a despacho superior pelo Diretor-geral da 

DGAV. A DSSA remeterá a notificação à chefia da DRAP/DRARA que diligenciará a 

sua entrega presencial ao operador económico.            
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• O levantamento da suspensão só poderá ocorrer após constatação da 

implementação dos procedimentos que permitam assegurar o cumprimento dos 

requisitos de higiene e de segurança dos alimentos, em controlo de verificação 

presencial com apreciação favorável. Podendo ser aceite sob a evidência de um 

plano de acção, a aprovar em sede de controlo oficial, tal como previsto atrás para 

o GC3, se se entender pertinente face à situação em apreço. 

Nota: 

Quando for suspensa a atividade da totalidade ou de parte de um estabelecimento, o destino 

a dar aos géneros alimentícios (ex. autorização de utilização dos os géneros alimentícios 

para fins diferentes daqueles a que inicialmente se destinavam), a restrição ou proibição da 

colocação no mercado, da importação ou da exportação de os géneros alimentícios, deverão 

também envolver a DGAV-DSSA ou DSNA dependendo das matérias em apreço.                                     

         

 

 

Controlo oficial + Ata da reunião final 

Os técnico propõem a suspensão da atividade com fundamentos de facto e de direito  →  coordenador regional 

  Elaborado o Relatório de Controlo     
 

Boa prática: Antes de validar o Relatório de Controlo no SIPACE, trocar impressões com a DSSA/DCCA  

(informalmente evidencia os documentos para apreciação)        
 

O técnico coordenador regional PCAI emite parecer →  dirigente coordenador →  Diretor de Serviços → DSSA/DGAV  

                          c/c Diretor Regional 

 

A DSSA / DCCA, se corrobora a apreciação, elabora informação com todos os documentos processuais (incluindo 

fotografias) emite Notificação para suspensão da atividade →   Diretor Geral da DGAV      

 A DRAP entrega presencial/ a Notificação ao legal representante    ↓ 

   (e efetua o controlo de verificação subsequente, se aplicável)    

 Os técnicos elaboram o auto de notícia  →  Departamento jurídico da DRAP  
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  GC 4    Procedimentos em caso de incumprimento com alta probabilidade de 
colocar 

                                             em causa a segurança do género alimentício     
   

 
 
 
 Proposta de suspensão da atividade ou das atividades 
(DRAP/DRARA) 

                                                                                       Auto Noticia 
 
  

 
 
 

       
                                     
 
 

        Levantamento da 
suspensão     
  
         Manutenção da suspensão
  
 
 
 
 

 

 

Controlo Regular 

GC 4 

 

Controlo de verificação 

 pedido pelo operador 

 

DGAV aprecia e emite  

Notificação suspensão atividade         

      

mmmm 

 

 

Fluxograma 4: procedimentos a empreender em caso de incumprimento de grau 4 
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7.1. Fluxograma – procedimento face ao grau de cumprimento obtido no controlo oficial 

GC1

Controlo Regular

GC2 GC3 GC4

Controlo 
Regular

Avaliação  
Controlo

GC2

Controlo Regular

Auto de 
Noticia

Fecho

Avaliação 
Controlo

Controlo de Verificação

Findo o prazo notificado*

GC2 

Mantem GC3 mas 
cumpre algumas NC

PROPOSTA SUSPENSÃO DA 
ATIVIDADE 

Suspensão 

Auto de 
Noticia

Controlo de Verificação

Avaliação 
Controlo

Findo o prazo notificado*

GC2

GC3
(REITERADO)

 

Controlo Regular 

Se reincide em todas as NC   

Se adquire novo nível de incumprimento 

*exceção em certos casos específicos (ex: falhas estruturais de difícil resolução).
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8. Não conformidade em produto 

Os incumprimentos, relacionados com o produto, quando detetados em sede de 

controlo oficial, não terão que dar lugar à proposta de suspensão da atividade do 

operador económico, merecerão apreciação distinta, com tomada de decisão superior 

relativamente ao procedimento subsequente, de resolução casuística.     

 

É inequívoco que, se o GC 4 é referente ao produto:     
  

 

 

não terá obrigatoriamente que dar lugar à proposta de suspensão da 

actividade, sendo superiormente analisado, com interpretação e adequação dos 

princípios de aplicação da lei, em conformidade com o caso concreto.   

Nos casos em que, no ato de controlo oficial, sejam detetados/verificados 

incumprimentos não enquadráveis em Indicadores no SIPACE, como sejam:   

✓ Géneros alimentícios não seguros (prejudiciais para a saúde e/ou impróprios 

para consumo humano),  

• Prejudiciais para a saúde quando por exemplo não respeitam as 

sensibilidades sanitárias específicas de uma determinada categoria de 

consumidores, a quem o género alimentício é destinado. Ou, géneros 

alimentícios com potenciais efeitos tóxicos cumulativos.    

• Género alimentício impróprio para consumo humano, se é inaceitável 

para consumo humano de acordo com o uso a que se destina, quer por 

motivos de contaminação, de origem externa ou outra, quer por putrefação, 

deterioração ou decomposição.  

✓ Adulteração de géneros alimentícios,                

✓ Práticas fraudulentas ou enganosas,  

✓ Quaisquer outras práticas que possam induzir em erro o consumidor,             

 

Incumprimento dos indicadores 7. Rotulagem e/ou 8. Aditivos 
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deverá ser consultada a Direção de Serviços Central (DSSA ou DSNA conforme 

matéria em apreço) que analisará caso e caso e determinará as medidas a adotar de 

seguida. 

As medidas propostas pelos Serviços Centrais devem ser obrigatoriamente 

acompanhadas por controlo oficial para verificar o cumprimento por parte do OE das 

medidas determinadas. 

Independentemente do GC atribuído aos Indicadores no ato de controlo, deverá ser 

efetuado um "controlo específico” no prazo máximo de 1 ano.      

Sempre que um género alimentício que não é seguro faça parte de um lote ou remessa 

de géneros alimentícios da mesma classe ou descrição, partir-se-á do princípio de que 

todos os alimentos desse lote ou remessa também não são seguros, a menos que, na 

sequência de uma avaliação pormenorizada, não haja provas de que o resto do lote ou 

da remessa não sejam seguros (Regulamento nº 178/2002 de 28 de Janeiro). 

E "A conformidade de um género alimentício com as disposições específicas que lhe 

são aplicáveis não impedirá as autoridades competentes de tomar as medidas 

adequadas para impor restrições à sua colocação no mercado ou para exigir a sua 

retirada do mercado sempre que existam motivos para se suspeitar que, apesar dessa 

conformidade, o género alimentício não é seguro" (Reg. nº 178/2002 de 28 de Janeiro).          

Face às regras relativas às medidas e sanções aplicáveis às infrações da legislação 

alimentar, devem as medidas e sanções previstas ser eficazes, proporcionadas e 

dissuasivas.        
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As medidas a determinar podem, entre outras, consistir em:   

 

− Ordenar o processamento do género alimentício, a alteração do rótulo ou a prestação 

de informações corretas aos consumidores;      

− Exigir a retirada do mercado sempre que existam motivos para suspeitar que o género 

alimentício não é seguro. Determinar a destruição de produto ou, se adequado, 

possibilitar a sua utilização para fins distintos daqueles a que inicialmente se 

destinavam;              

− Restringir ou impedir a colocação no mercado, a circulação, a entrada na União 

Europeia ou a exportação dos produtos e, impedir a sua devolução ao Estado-Membro 

de expedição ou ordenar a sua devolução a esse Estado-Membro;                    

− Determinar que o operador melhore o seu sistema de segurança dos géneros 

alimentícios, entre outros requisitos;         

− Ordenar a suspensão da atividade ou atividades, desenvolvida(s) em parte ou na 

totalidade do estabelecimento, ou dos estabelecimentos do operador. Ou dos sítios na 

Internet por ele explorados ou utilizados. Suspensão a vigorar até que, o operador 

solicite o controlo de verificação e, seja considerado que estão reunidas as condições 

necessárias para o levantamento da mesma.                      

 

Em síntese, quando em controlo oficial se detete género alimentício não seguro, não 

conforme e/ou até não autorizado, merecerá apreciação adequada, a nível da 

DRAP relativamente ao procedimento subsequente. Estes casos, com GC 4 ou NC em 

género alimentício sem indicador aplicável, não terão obrigatoriamente de dar 

lugar à proposta de suspensão da atividade do estabelecimento. Deverá ser de imediato 

informada a coordenação regional, que em contato com a DSSA/DCCA e/ou 

DSNA/DAH orientará as diligências subsequentes nas matérias do seu âmbito.     
   

As DRAP/DRARA notifica o operador em causa, ou o seu legal representante, da 

decisão sobre a ação a empreender ou a medida a tomar, com a respetiva 

fundamentação legal, no prazo de 2 dias úteis, a partir da data do controlo oficial. Na 

notificação, o operador é informando do seu direito de recurso caso descorde das 

medidas impostas, de como recorrer e do prazo ao direito de recurso.  
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As medidas cautelares, que visam sanar a ilicitude e/ou proteger a saúde pública, com 

apreensão e instituição de fiel depositário do género alimentício (com elaboração de auto de 

apreensão) são lavradas em Auto de Notícia (seguindo as indicações do Anexo 9) e instaurado 

um processo de natureza contraordenacional ou criminal, consoante a natureza do 

ilícito. 

Na sequência de resultados não conformes obtidos no âmbito dos planos de controlo 

oficial (PIGA, PCGE, PCMC, PCSA, PNCC e PCAZ) deve ser efetuado, se adequado, um 

"controlo de suspeita" ao estabelecimento por forma a verificar/detetar as causas dos 

resultados e garantir a adoção de medidas corretivas e preventivas. 

9. Atuação e articulação das entidades oficiais 

Nas situações em que as DRAP’s e DRARA tomem conhecimento ou tenham uma forte 

suspeita da prática de irregularidades por parte de operadores, tomam as medidas 

necessárias no âmbito das suas competências.                                   
      

Em caso de infração de natureza criminal, sob pena de perda da oportunidade, 

deverão ser tomadas as necessárias medidas cautelares, proceder à apreensão do 

género alimentício/produto/objeto/equipamento, elaborar Auto de Apreensão e 

Instituição de Fiel Depositário, Auto de Notícia, e comunicar ao Ministério Público no 

prazo máximo de 72 horas, para que seja apreciada e validada a preensão, que regista 

processo. Na comunicação ao MP poderá ser feita a proposta da realização de exame de 

perícia aos produtos apreendidos, bem como outras consideradas pertinentes.  

Em infrações de natureza criminal, sem apreensão, remete-se o Auto de Notícia ao MP 

no mais curto prazo, podendo propor medidas ou diligências para investigação.  

Em ambos os casos, se dará conhecimento à ASAE. 

9.1. Articulação para instrução de processo de contra-ordenação 

pela Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 

Os suplementos alimentares ou os materiais e objetos em contacto com os géneros 

alimentícios têm legislação específica nacional que define a ASAE como autoridade 

competente responsável pela instrução dos processos de contraordenação.  



 

 

 
   

Plano de Controlo Oficial da 

Agroindústria 2020-2023 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 0 

DSSA-DCCA 

23/11/2021 

 

  

47 

Assim quando se trate de casos passiveis de constituir contraordenação relativas a 

suplementos alimentares ou a materiais e objetos em contacto com os géneros 

alimentícios, os processos constituídos pelas DRAP devem ser remetidos para a ASAE. 

9.2. Articulação em situações de maior complexidade 

Em situações de maior complexidade da ação do controlo oficial, em que seja 

pertinente a colaboração de outras entidades competentes, maximizando a eficácia do 

controlo oficial, superiormente planeado, devem as ações ser articuladas com o Órgão 

de Policia Criminal ASAE, na Unidade Regional (UR) da área geográfica respetiva, 

dando conhecimento à DSSA, ou diretamente à DSSA ou/e DSNA dependendo das 

matérias do ilícito.                           

Quando a comunicação à DSSA ou DSNA for telefónica, deverá tão breve quanto 

possível, ser enviado email contendo a seguinte informação:                    

✓ Identificação da suspeita fundamentada; 

✓ Identificação do operador;      

✓ Identificação de local, data e hora em que é provável a sua repetição;                   

✓ Indicação do ponto de contacto na DRAP/DRAR e respetivos contactos para 

comunicação com a ASAE.   

 

1. Comunicação com a ASAE pela DSSA ou DSNA, quando não é 

contactada diretamente a UR da ASAE  

A suspeita poderá ser comunicada à ASAE pela DSSA ou DSNA, e a ação conjunta 

agendada de acordo com o proposto pela DRAP, a quem a DSSA ou DSNA dará 

conhecimento dos nomes dos inspetores da ASAE que irão participar no controlo 

conjunto e, o respetivos contactos para articulação e definição do ponto de 

encontro.             

 

2. Controlo Oficial Conjunto DGAV – ASAE  

 

Os técnicos das DRAP darão aos inspetores da ASAE toda a informação relativa 

ao operador e o apoio técnico necessários à execução do controlo. A ASAE 

procede a todas as diligências processuais necessárias, nomeadamente a 
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eventuais apreensões e/ou colheita de amostras dos géneros alimentícios em 

apreço. Sempre que aplicável, a DAGV é informada do resultado laboratorial e 

propõe o destino a dar ao género alimentício em conformidade com o mesmo. 

10. Coordenação e monitorização do Plano de Controlo Oficial 

10.1. Reuniões 

A DSSA deve realizar pelo menos uma reunião anual com os coordenadores do Plano 

de Controlo Oficial das Agroindústrias, envolvendo a participação de todos os 

coordenadores regionais. 

10.2. Relatório de Execução 

O Relatório de Execução do plano de Controlo Oficial da Agroindústria, é elaborado 

anualmente, pela DSSA-DCCA, contendo dados relativos à execução do plano, a análise 

evolutiva dos dados, os constrangimentos e as oportunidades de melhoria.     

O Relatório Anual de Execução deve conter dados e informações relevantes que digam 

respeito à implementação do plano e que compreendam, pelo menos, os seguintes 

aspetos, quer gerais quer estratificados por sector de atividade, por região e por tipo de 

controlo:        

1. Universo de estabelecimentos/explorações do Plano de Controlo (por Setor e 

Região);    

2. Recursos humanos afetos ao plano (por Região);   

3. Planeamento:  

3.1. Vistorias planeadas = vistorias regulares planeadas e executadas + vistorias 

regulares planeadas não executadas.          

3.2. Vistorias não planeadas = vistorias de verificação +  outros tipos de 

Vistorias contempladas no plano (ex: específicas para efeito de certificação), 

por setor/região.    
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4. Execução        

     4.1  Taxa de execução:   

vistorias regulares planeadase executadas −  vistorias regulares planeadas  não executadas

vistorias regulares planeadas  e executadas +  vistorias regulares planeadas  não executadas 
× 100 

4.2  Execução total: Vistorias regulares planeadas executadas + vistorias não 

planeadas executadas.  

4.3 Taxa de execução por setor e região.      

5. Avaliação dos controlos efetuados.  

5.1 GC do Universo-análise: por estabelecimento, atividade, região e setor.             

5.2 GC em -análise: por região, setor, análise comparativa com ano anterior.           

6. Objetivos Operacionais: objetivos de plano definidos e taxa de execução.           

7. Supervisão Central - Análise do trabalho efetuado e resultados, unicamente aplicável 

à execução do Plano de Controlo Oficial do ano 2019.        

8. Constrangimentos e oportunidades de melhoria.        

 

O acima referido será elaborado referente a cada um dos anos de execução do plano 

bianual.        

No relatório anual de execução, é incluída a monitorização, em que é analisada a 

implementação do Plano de Controlo Oficial da Agroindústria, por forma a mensurar 

desvios face ao delineado, e ponderar quanto à necessidade de proceder a alterações 

ou adaptações ao mesmo.                

O resultado de monitorização do Plano Oficial de Controlo, incluído no Relatório 

Anual de execução, contem a seguinte informação:            

a) Dados relativos ao número de controlos efetuados e à taxa de execução por 

região;  

b) Dados relativos ao resultado dos controlos por região; e  

c) Análise comparativa com o período homólogo do ano anterior;  

d) Dados relativos a supervisões efetuadas;  

e) Constrangimentos ocorridos na implementação do plano.   

 

O Relatório de Execução é reportado à Direção da DGAV e às DRAP’s pela DSSA.     

É também elaborado Relatório de Divulgação, anual, que a DSSA torna público no 

portal da DGAV. 
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10.3. Supervisão 

As ações de supervisão consistem no acompanhamento dos técnicos executores ou na 

análise documental dos controlos oficiais, pela DSSA-DCCA e/ou pela DSNA-DAH, e 

têm como principais objetivos:      

✓ Observar e assegurar a eficácia dos controlos oficiais;       

✓ Permitir promover a uniformidade dos procedimentos e da atuação, 

incluindo as medidas tomadas na sequência dos controlos oficiais:    

o Por parte das diferentes DRAP’s;       

o Por parte dos técnicos executores, em cada região;        

✓ Promover a melhoria do sistema de controlo oficial.     

O técnico supervisor da DSSA, designado como Coordenador PCAI, realizará 7 

supervisões anuais documentais ou presenciais, com o mínimo de uma supervisão por 

região.         

A ação de supervisão pode ser efetuada em qualquer um dos tipos de controlos 

executados (regular, verificação, suspeita, específico e outro) e abarcar a verificação dos 

procedimentos adotados pelos Serviços regionais (incluindo os dos técnicos executores 

em sede de controlo) no que diz respeito à execução do controlo oficial.   

 

 

 

 

Caso as Direções Regionais de Agricultura das Regiões Autónomas dos Açores ou da 

Madeira implementem plano análogo a este e o sistema de informação seja 

diferente do adotado no território continental, deverão remeter os dados 

referentes à implementação dos seus planos. Os dados deverão permitir ser 

análogos e passíveis de comparação com os dados previstos na avaliação da 

execução deste plano. Será fundamental assegurar a uniformidade no reporte da 

informação sobre os controlos.       

 

 

 

 

A supervisão realizada pela DSSA tem somente como objetivo identificar os aspetos de 

melhoria, de forma a uniformizar e garantir a eficácia dos controlos oficiais, não 

cabendo à DSSA a avaliação dos técnicos executores.    
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Devem os serviços regionais alvo de supervisão ser informados via email das conclusões 

das supervisões efetuadas a nível central. O registo das ações e medidas adotadas nas 

supervisões é efetuado na Base de Dados da DSSA. 

11. Documentos associados ao Plano de Controlo Oficial da 

Agroindústria 

O Regulamento (UE) n.º 2017/625, tem terminologia própria, que levou a que adotasse 

o termo “Relatório de Controlo Oficial”.     

Os modelos para Notificação do Operador, adaptados ao grau de cumprimento 

obtido no Controlo Oficial, assim como o modelo de Ata de Reunião Final, a utilizar 

são os disponibilizados na Intranet2, sendo atualizados sempre que necessário. Este 

passa a ser o procedimento de atualização da documentação em uso no âmbito do 

Plano vigente. Relativamente à Ata de Reunião Final, e tal como transmitido, a mesma 

deve ser elaborada em duplicado no ato da reunião final do Controlo Oficial, e entregue 

cópia ao Operador.  

 

Documentos utilizados no âmbito do Controlo Oficial regular ou de verificação aos 

estabelecimentos a controlar no âmbito do presente plano:   
 

✓ Ata da Reunião Final ( disponível em Excel na página Ata RF do R PCAI_2020_RCO e anexos 

Intranet2).   

✓ Relatório de Controlo Oficial (disponível em Excel na página RCO do PCAI_2020_RCO e anexos na 

Intranet2).    

✓ Nota explicativa dos graus de cumprimento a atribuir a cada item em sede de 

controlo oficial (na página Indic do PCAI_2020_RCO e anexos na Intranet2).    

✓ Instruções de apoio, com notas referentes a incumprimentos versus base legal 

(disponível em Excel na página Inst_ap do PCAI_2020_RCO e anexos na Intranet2).                 

✓ Indicação de prazos para correção por tipo de incumprimento (disponível em Excel na 

página Prazos PCAI_2020_RCO e anexos na Intranet2).     

✓ Notificação GC 1, Notificação GC 2 e Notificação GC 3 (disponíveis em Excel nas páginas 

NTF_GC1, NTF_GC2 e NTF_GC3 do PCAI_2020_RCO e anexos na Intranet2). 

✓ Regime sancionatório (em Excel na página Rg Snc do Relatorio_Oficial_PCAI_2018 na Intranet2). 
 

http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
http://intranet2/externo/PCAI/PCAI/Home%20Page.aspx?RootFolder=%2Fexterno%2FPCAI%2FDocumentos%2F2%20Relat%C3%B3rio%20de%20Controlo%20Oficial%20Oficial%20e%20Anexos&FolderCTID=0x0120007FBF32F096AE6D40851B2B12F77D69B0&View=%7b04DAD5FF-E1C3-4622-92FD-9F7783D5378D%7d
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12. Formação 

Os técnicos executores devem desenvolver, manter e melhorar a sua competência 

através de um desenvolvimento profissional contínuo e da participação regular em 

ações de formação, proporcionadas pela DGAV ou por outros organismos (Ex: cursos 

Better Training for Safer Food organizados pela Comissão Europeia, e assegurar a 

formação em cascata após participação em cursos BTSF).    

A DSSA-DCCA deve promover a realização de pelo menos uma ação de 

formação/esclarecimento por ano do presente plano, sobre um tema aplicável ao 

controlo oficial dos estabelecimentos objeto do presente plano, que envolve a segurança 

dos géneros alimentícios.   

A DSNA-DAH deve promover as ações de formação necessárias no âmbito das suas 

competências.
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Anexo 1 – Lista das Atividades abrangidas pelo PCAI 

 

Lista das atividades abrangidas pelo Plano de Controlo Oficial da Agro-indústria  
(Fonte SIPACE): 
 

PCAI  
AGRO Secção I - Hortofrutícolas  
AGRO Secção II - Óleos e gorduras  
AGRO Secção III - Derivados do Leite  
AGRO Secção IV - Cereais, leguminosas e afins  
AGRO Secção V - Panificação e pastelaria  
AGRO Secção VI - Açúcar, Café, Chá e Chocolate  
AGRO Secção VII - Refrigerantes e água  
AGRO Secção VIII - Comércio por grosso  
AGRO Secção IX - Outros  

AGRO Secção X - Bebidas alcoólicas  

AGRO Secção XI - Suplementos Alimentares  
AGRO Secção XII -Alimentos para Grupos 

Específicos    
AGRO Secção XIII – Alimentos sem Glúten  

 

 
  

 
 
   

PCAI 
Risco da 
Atividade 

AGRO Secção I - Hortofrutícolas   

Congelação de frutos e produtos hortícolas (10391) 2 

Descasque e transformação de frutos de casca rija comestíveis (10394) 2 

Fabricação de doces, compotas, geleias e marmeladas (10393) 2 

Fabricação de sumos de fruta e de produtos hortícolas (10320) 6 

Preparação e conservação de Batatas (10310) 5 

Preparação e conservação de frutos e hortícolas por outros processos (10395) 8 

Secagem e desidratação de frutos e produtos hortícolas (10392) 2 

AGRO Secção II - Óleos e gorduras   

Fabricação de margarinas e de gorduras alimentares similares (10420) 4 

Produção de óleos vegetais brutos - exceto azeite (10413) 2 

Produção de azeite (10412) 4 

Refinação de azeite, óleos e gorduras (10414) 4 

AGRO Secção III - Derivados do Leite   

Fabricação de gelados e sorvetes (10520) 5 

                                                  PCAI Risco da 
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Atividade 

AGRO Secção IV - Cereais, leguminosas e afins   

Descasque, branqueamento e outros tratamentos do arroz (10612) 2 

Fabricação de amidos, féculas e produtos afins (10620) 2 

Fabricação de massas alimentícias, cuscuz e similares (10730) 2 

Moagem de cereais (10611) 2 
Transformação de cereais e leguminosas (10613) 5 

AGRO Secção V - Panificação e pastelaria   

Fabricação de bolachas, biscoitos, tostas e pastelaria de conservação (10720) 5 

Panificação (10711) 2 

Pastelaria (10712) 4 

AGRO Secção VI - Açúcar, Café, Chá e Chocolate   

Fabricação de cacau e de chocolate (10821) 3 

Fabricação de produtos de confeitaria (10822) 3 

Indústria do açúcar (10810) 3 

Indústria do café e do chá (10830) 5 

AGRO Secção VII - Refrigerantes e água   

Engarrafamento de águas minerais naturais e de nascente (11071)* 4 

Fabricação de refrigerantes e de outras bebidas não alcoólicas (11072) 4 

AGRO Secção VIII - Comércio por grosso   

Comércio por grosso de produtos alimentares e bebidas (46170) 1 

Comércio por grosso de açúcar (46361) 1 

Comércio por grosso de azeite, óleos e gorduras alimentares (46332) 1 

Comércio por grosso de batata (46312) 1 

Comércio por grosso de bebidas não alcoólicas (46342) 1 

Comércio por grosso de café, chá, cacau e especiarias (46370) 1 

Comércio por grosso de cereais, sementes, leguminosas, oleaginosas (46214) 1 

Comércio por grosso de chocolate e de produtos de confeitaria (46362) 1 

Comércio por grosso de fruta e produtos hortícolas, exceto batata (46311) 2 

Comércio por grosso de outros produtos alimentares (46382) 1 

Comércio por grosso não especializado (46900) 1 

Comércio por grosso não especializado produtos alimentares, bebidas e tabaco (46390) 1 
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                                                  PCAI 
Risco da 
Atividade 

AGRO Secção IX - Outros   

Armazenagem frigorífica (52101) 2 

Armazenagem não frigorífica (52102) 1 

Comércio e Armazenagem de Aditivos Alimentares 4 

Fabricação de alimentos homogeneizados e dietéticos (10860) 7 

Fabricação de caldos, sopas e sobremesas (10892) 4 

Fabricação de condimentos e temperos (10840) 3 

Fabricação de fermentos, leveduras e adjuvantes para panificação (10891) 5 

Fabricação de outros produtos alimentares diversos (10893) 4 

Fabricação de refeições e pratos pré-cozinhados (10850) 6 

Fabrico de Aditivos Alimentares 5 

Outras atividades de embalagem (82922) 1 

Produção de gases alimentares 2 

Produção de gelo (35302) 2 

PCAI 
Risco da 
Atividade 

 

AGRO Secção X - Bebidas alcoólicas      

Fabrico de cerveja (11050) 2 
 

AGRO Secção XI - Suplementos Alimentares 
  

Armazenagem de Suplementos Alimentares 
5 

Fabrico de Suplementos 
8 

AGRO Secção XII – Alimentos para Grupos Específicos 
 

Fabrico de alimentos para Bebés (alim. transformados à base de cereais e outros alim. bebés) 
3 

Fins Medicinais Específicos                                                                                                 
10 

Substitutos integrais da dieta para controlo do peso                                                              
5 

Fórmulas para lactentes de origem não animal                                                                                                     
10 

AGRO Secção XIII – Alimentos sem Glúten 
 

Distribuição de Alimentos sem glúten                                                                                        
1 

Fabrico de alimentos sem glúten                                                                                              
10 

 
* Apenas controlado no âmbito dos controlos conjuntos com a DGEG (criar capítulo específico). 
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Anexo 2 – Lista de Atividades apenas abrangidas pelo PCAI no 

âmbito de certificação para exportação 

 

 

CAE Atividade 

08931 Extração de sal marinho  

08932 Extração de sal-gema  

11011 Fabricação de aguardentes preparadas 

11012 Fabricação de aguardentes não preparadas 

11013 Produção de licores e de outras bebidas destiladas 

11021 Produção de vinhos comuns e licorosos 

11022 Produção de vinhos espumantes e espumosos 

11030 Fabricação de cidra e outras bebidas fermentadas de frutos 

11040 Fabricação de vermutes e de outras bebidas fermentadas não destiladas 

11060 Fabricação de malte 

46341 Comércio por grosso de bebidas alcoólicas 

 

 

As atividades acima elencadas não são abrangidas pelo PCAI, exceto se no âmbito das mesmas 

vierem a ser solicitados certificados para exportação.  

Nestes casos, os estabelecimentos/atividades devem ser registados no SIPACE (devendo constar 

nas observações do estabelecimento que o registo foi realizado na sequência do pedido de 

certificação de produto) e os controlos efetuados de acordo com o estabelecido no presente 

documento. 
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Anexo 3 – Prioridades para o Planeamento e Objetivos Operacionais 2020-2021 

 

Prioridade para o Planeamento de 2020 – 2021 PCAI 

Na sequência da reunião de coordenação de Junho de 2020 foram definidas as seguintes prioridades: 

• Estabelecimentos Exportadores 

✓ Manter controlos em dia-estabelecimentos registados 

✓ Novos estabelecimentos 

• Novos estabelecimentos 

✓ Suplementos alimentares 

✓ Produtores de subprodutos para a alimentação animal 

✓ Produção de azeite-âmbito PCAI 

• Estabelecimentos em incumprimento GC3 e GC4 

Relativamente aos novos estabelecimentos de suplementos alimentares foi enviada uma listagem de 

estabelecimentos nunca controlados para cada uma das DRAP/RA, num total nacional de 30 

estabelecimentos (dos quais 6 não registados). 

No caso dos produtores de subprodutos para a alimentação animal foi esclarecido que os mesmos são 

os operadores do sector dos géneros alimentícios que reencaminham produtos para a alimentação 

animal. Foi entregue uma lista para controlo. 

Para as atividades relacionadas com o azeite, que passaram a ser integradas no âmbito do PCAI, foi 

enviada uma a listagem de estabelecimentos já registados para controlo. 

Na sequência da reunião de coordenação de Junho de 2021 foram definidas as seguintes prioridades: 

1. Controlos agendados no SIPACE, dando prioridade aos estabelecimentos com GC4 e GC3; 

2. Controlos oficiais planeados na sequência de controlos de GC 2 previstos no SIPACE   

3. Controlos oficiais de novos estabelecimentos exportadores  

4. Controlos oficiais de estabelecimentos de produção de Azeites  
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5. Regularização do estado dos estabelecimentos nunca controlados registados no SIPACE: 

Deverão ser realizados pelo menos 10 contactos por mês, para averiguar a(s) atividade(s) 

exercidas nos referidos estabelecimentos, iniciando pelos estabelecimentos com atividades de 

maior risco. 

Na sequência das prioridades apresentadas foi enviado um ficheiro com a identificação dos 

estabelecimentos a controlar, resumido na tabela 4. 

Tabela 4-Objetivos planeados para 2021 

Ano 2021 

Região 
TOTAL 

planeado 

Controlos 
oficiais já 

executados 

Objetivo 
Total por 
realizar 

D=A+B+C 

Controlos oficiais 
de 

estabelecimentos 
com GC 3 e 4                         

A 

Controlos 
oficiais 

planeados 
na 

sequência 
de 

controlos 
de GC 2* 
previstos 

no SIPACE                               
B 

Controlos oficiais 
de 

estabelecimentos 
de produção de 

Azeite por realizar 
- 20 por região, 

exceto algarve (8)                 
C 

Controlos oficiais 
de novos 

estabelecimentos 
exportadores - 
inserindo essa 

informação nas 
observações do 
estabelecimento  

Regularização do 
estado dos 

estabelecimentos 
nunca 

controlados 
registados no 

SIPACE. 

Norte 70 42 28 4 10 14 ? 10/mês 

Centro 119 73 46 - 29 17 ? 10/mês 

LVT 147 88 59 6 38 15 ? 10/mês 

Alentejo 62 3 59 - 39 20 ? 10/mês 

Algarve 15 - 15 - 7 8 ? 10/mês 

Açores 21 10 11 0 11 0 ? 10/mês 

Madeira 7 4 3 1 2 0 ? 10/mês 

 

Objetivos Operacionais 

 

Eficácia  

Objetivo 1: verificar a correção dos incumprimentos,  

− Indicador 1: realização de 80% de controlos de verificação GC 3.  

− Indicador 2: realização de 100% de controlos de verificação na sequência de GC 4, 

realizados a pedido do operador para avaliação do levantamento de suspensão. 
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Eficiência  

Objetivo 2: executar controlos regulares a novos estabelecimentos agroindustriais, 

− Indicador 3: Para o ano de 2020, foram divulgadas as listas com os estabelecimentos 

planeados e as listas com os novos estabelecimentos a controlar para suplementos 

alimentares, produtores de subprodutos para a alimentação animal e produção de azeite, 

por DRAP/RA, na sequência da reunião de 2 de Junho de 2020. 

− Para a ano 2021, serão realizados 136 controlos oficiais na sequência de controlos de 

GC 2 previstos no SIPACE de acordo com o quantitativo divulgado às DRAP/DRA na 

sequência da reunião de 28 de Junho de 2021.  

  

Qualidade   

Objetivo 3: aprofundar/atualizar os conhecimentos em matéria de segurança dos alimentos dos 

técnicos executores e harmonizar os controlos oficiais.        

− Indicador 4: realização/coordenação pela DSSA/DCCA de, no mínimo, uma ação de 

esclarecimento no ano de 2020 e, uma no ano de 2021.   

− Indicador 5: Em 2020/2021, supervisão regional, participação do técnico coordenador 

regional em 5% dos controlos executados. 

− Indicador 6: Em 2021, supervisão central, pela DSSA/DCCA, documental ou presencial, de 

controlos oficiais efetuados pelos serviços regionais, no mínimo, um controlo por região, 

referente ao controlo oficial. 

 

Na sequência da determinação superior de atribuir às DRAPs a competência de controlo de 

atividades do âmbito PCAI em estabelecimentos aprovados no âmbito do Regulamento (CE) 

n.º 853/2004 (com NCV), comunicada às DRAPs a 13 de maio de 2021, ainda será 

necessária a adaptação do SIPACE a esta nova realidade, pelo que estes controlos não serão 

prioritários em 2021, à exceção dos controlos aos estabelecimentos em causa solicitados 

com o objetivo de emissão de certificados de GAONA ou GA compostos. 
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Anexo 4 – Situações particulares a refletir no SIPACE 

 

A possibilidade da atualização do real estado das atividades desenvolvidas (ou não) nos 

estabelecimentos, é uma inovação neste sistema de informação (SIPACE, reporta a novembro de 2018).  

A atualização, no SIPACE, do real estado das atividades associadas aos estabelecimentos, 

irá contribuir para a melhoria do planeamento e da execução dos controlos oficiais.  

O procedimento de atualização mais alargado, irá permitir retirar do SIPACE alguns 

estabelecimentos inexistentes atualmente, eliminar erros, eventuais duplicações de registos. 

Pretende-se também que, associado a cada operador económico passe a constar no SIPACE o 

“Processo de licenciamento” e a evidência do mesmo (doc. comprovativo do licenciamento) bem como 

todas as atividades desenvolvidas em cada estabelecimento, e quando for o caso, o respetivo 

aditamento da(s) atividade(s).                       

O operador económico tem o dever de cooperar com as autoridades competentes, em 

conformidade com a legislação aplicável (nos 1 e 2 do artigo 6.º do Regulamento (CE) n.º 852/2004, 

entre outros, DL nº 73/2015 de 11 de maio, tem o dever de, perante a autoridade competente executar a 

comunicação prévia, de todos os estabelecimentos sob o seu controlo que se dedicam a qualquer das 

fases de produção, transformação e distribuição de géneros alimentícios; e, assegurar que a autoridade 

competente disponha em permanência de informações atualizadas sobre os estabelecimentos, notificando 

de qualquer alteração significativa das atividades e do eventual encerramento de um estabelecimento). E 

disto deve ser o operador informado, em sede de controlo oficial, realçando o seu dever legal de 

em permanência assegurar que as entidades oficiais, entre as quais a DRAP, disponham de 

informação atualizada sobre o estabelecimento e suas atividades, e que qualquer alteração 

significativa das atividades deve ser comunicada.  

Suspensão, reinício, cessação da atividade e alteração de titularidade ou denominação, são 

comunicadas pelo requerente à entidade coordenadora através do «Balcão do empreendedor» 

no prazo máximo de 30 dias contados da data do facto que lhes deu origem, sendo 

automaticamente notificadas à entidade coordenadora, às demais entidades intervenientes. 

Estas comunicações são averbadas automaticamente no título digital; A inatividade de um 

estabelecimento industrial por um período igual ou superior a três anos determina a caducidade 

do título digital de exploração, e a subsequente pretensão de reinício de atividade é sujeita à 

disciplina imposta às instalações novas (Artigo 38.º do DL nº 73/2015 de 11 de maio, que republica o Sistema 

da Indústria Responsável, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 169/2012 de 1 de agosto).             
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Considerando que a inatividade de um estabelecimento, industrial por período igual ou superior a 

3 anos determina a caducidade do título de digital de exploração; e que os operadores de 

estabelecimentos industriais nem sempre cumprem o seu dever de comunicação à Entidade 

Coordenadora de Licenciamento a suspensão ou da cessação da atividade industrial no prazo 

máximo concedido de 30 dias, revela-se importante registar no SIPACE as evidências de ausência 

de atividade total ou parcial de um estabelecimento (artigos 38.º e 39º do Decreto-Lei n.º 169/2012 de 1 de 

agosto na redação introduzida pelo DL nº 73/2015 de 11 de maio, que republica o Sistema da Indústria Responsável, 

aprovado em, alterado pelo DL nº 20/2019 de 30 de Janeiro e 20/2019 de 30 de Janeiro).  

 

No que se refere aos estabelecimentos onde se desenvolve a atividade de comércio por grosso 

ou de armazenagem de géneros alimentícios (vide anexo I) do âmbito do presente Plano de 

Controlo Oficial há a considerar:  

• Está sujeito à apresentação de mera comunicação prévia a exploração (a titulo principal ou 

secundário) de estabelecimentos de comércio e armazéns cujas atividades se elencam na lista I 

do Anexo I, nº 1 a) do artigo 4º do DL 10/2015 - Regime jurídico de acesso e exercício de 

atividades de comércio, serviços e restauração - RJACSR.                

• As alterações significativas das condições de exercício das atividades, bem como as alterações 

de titularidade do estabelecimento, quando aplicável, estão sujeitas a mera comunicação 

prévia (nº 2 do artigo 4º do DL 10/2015).   

• O encerramento de estabelecimento ou cessação de comércio por grosso ou de armazém de 

géneros alimentícios, contantes na lista I do Anexo I (artigo 4.º do DL 10/2015 - RJACSR) deve ser 

comunicado pelo operador à Câmara Municipal no prazo de 60 dias).   
 

Tendo em conta o descrito, para efeitos de introdução de informação no SIPACE, surgiram 

relativamente à(s) atividade(s) os conceitos:       

• "Inativo"  

− É o estado da atividade quando não está a exercer a(s) atividade(s) comunicada(s) na 

mera comunicação prévia. A inatividade (para efeitos no SIPACE) tem de ser sempre 

solicitada/comunicada (documento a constar no SIPACE) pelo operador quando não está a 

exercer a(s) atividade(s) mas o operador pretende mantê-la(s), e tem condições para 

tal. Antes do reinício da laboração dessa(s) atividade(s) o operador deverá notificar a 

respetiva DRAP, o seu reinício.  
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• “Sem laboração”  

− Situação relativa a uma ou várias atividades, detetada durante um controlo oficial, que 

não se encontra a ser exercida por tempo indefinido, embora o operador pretenda 

mantê-la como ativa.  

− Estabelecimentos com atividades inativas não declaradas – “sem laboração”.  

Quando observado em controlo oficial que, o operador não pretende ou ainda não tenha 

comunicado a inatividade da(s) atividade(s) sem laboração, deverá ser introduzida a 

vistoria no SIPACE, em que na área correspondente às atividades - na quadrícula do novo 

campo “Em laboração” é retirado o “visto”, que deixará automaticamente todos os 

indicadores dessa(s) atividade(s) sem classificação - GC 0% (fica cinzento e deixa de ser 

editável). Quando da validação da vistoria, deverá ser introduzida como data para a próxima 

vistoria a correspondente à do grau de risco estimado da atividade R(E) em causa, calculada 

automaticamente pelo SIPACE.        

− Deverá ainda ser introduzida a informação do estado da(s) referida(s) atividade(s) nas 

observações do estabelecimento, e não na vistoria, indicando a data. No estabelecimento, 

a(s) atividade(s) irá(ão) surgir com a indicação “sem laboração”.  

− Deixa de ser necessário o registo destas situações em “Eventos”.  

Introdução da vistoria no SIPACE, imagem infra:    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Sem laboração” não é aplicável a atividades que, apesar de ativas, já tenham terminado a 

laboração quando do início do controlo oficial, situação em que são classificados os indicadores 

observáveis e registado nas observações que a atividade já não decorria à hora do início do 

controlo oficial (ou qualquer outro motivo que impeça a observação/classificação dos restantes 

indicadores, que terão GC 0).   

 São classificados os indicadores observáveis, e os restantes indicadores serão GC 0.  
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Estabelecimento fechado (todas as atividades sem laboração)  

− Sempre que um estabelecimento se encontre fechado e, como tal, não tenha sido possível 

realizar o controlo oficial (nem contactar o operador) deverá ser assinalada a opção “sem 

laboração” em todas as atividades destes estabelecimentos.  

É registada como informação no separador da atividade do estabelecimento, em que na 

quadrícula do novo campo “Em laboração” é retirado o “visto”, ficando todos os 

indicadores dessa atividade sem classificação do GC (GC 0, a cinzento e não editável) e que 

não disponível ao público. Não é registada como “estado” no SIPACE.  

− As atividades nesta situação não são classificadas quanto ao grau de cumprimento (GC 0) 

mas é registada a tentativa de controlo oficial, sendo possível agendar um novo controlo 

oficial. Nestes casos, a próxima vistoria deverá ser agendada para daí a 12 meses, sem 

prejuízo da mesma poder ser agendada mais cedo, caso seja esse o entendimento da 

DRAP. 

No caso de estabelecimentos que se encontram fechados e não tenha sido possível realizar 

o controlo oficial, poderão ser adotadas outras medidas previstas na sequência de um 

impedimento à realização do Controlo Oficial.   

− Deverá ainda ser introduzida a informação do estado do estabelecimento nas 

observações do módulo estabelecimento (e não na vistoria) indicando a data. Neste 

módulo todas as atividades irão surgir com a indicação “sem laboração”.    

Deixa de ser necessário o registo destas situações em “Eventos”.    

 

Estabelecimento encerrado - atividade cancelada a pedido do operador, que não pretende 

exercer a atividade. Deve ser atualizada no SIPACE de acordo com o procedimento 

descrito a fls 62.  
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 SIPACE – Registo de estabelecimentos  
 

 

Primeiro deve-se pesquisar se o estabelecimento já existe no SIPACE.  

Abrindo o Menu Estabelecimento (imagem infra) colocam-se nos campos disponíveis os 

dados referentes ao estabelecimento/operador, e clique no botão “Pesquisar”.  
 

         
 

Nota: 

• Os campos sem seta são de escrita livre, para introduzir os dados da pesquisa. 

• Os campos com seta, ao digitar dados neles, automaticamente irão seleccionar os 

dados já registados no SIPACE.  

Na pesquisa deve recorrer a todas estas abordagens.   

 

Um operador pode possuir vários estabelecimentos, na pesquisa executada pode constatar que o 

operador existe e o estabelecimento em causa ainda não existe no sistema; ou simplesmente não 

existe o operador, que terá que ser introduzido, e de seguida registado o estabelecimento.  

 

 

 

1º Registo de novo operador, quando não está registado no SIPACE 
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2º Registo de novo estabelecimento: 
 

   



 

 

 
   

Plano de Controlo Oficial da 

Agroindústria 2020-2023 

 

Edição n.º 1  

Revisão n.º 0 

DSSA-DCCA 

23/11/2021 

 

  

66 

 

A atribuição do número de registo a um novo estabelecimento é efetuada pela DCCA, sendo exceções 

os estabelecimentos que se enquadram em matérias cujas competências recaem na DAH-DSNA. 

Nestes casos a atribuição do número de registo e as suas atualizações são da responsabilidade da 

DAH-DSNA, de acordo com as regras definidas em procedimento para o efeito. 

 

 
 

 SIPACE – Introdução de Licenciamento – novo  
 

 

Todos os estabelecimentos, objeto do Controlo Oficial devem ter o seu respetivo processo de 

licenciamento, de “registo” no SIPACE.    

             

Para tal, sempre que é criado um novo estabelecimento deve ser criado o respetivo processo de 

licenciamento, bem como sempre que se executa um controlo se deve munir do documento de 

Licenciamento, e introduzi-lo no processo de licenciamento a criar no SIPACE, caso ai não 

exista, ou tenha merecido alterações/atualizações.      

 

1º - Aceda a um estabelecimento que já tem o licenciamento criado e a partir da hiperligação no topo 

da página do estabelecimento aceder ao menu “Licenciamento”. 

 

 

2º - Para criar processo de licenciamento, clique na opção “Novo”.   
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3º - Preencher apenas os seguintes campos:   
 

     

 

                      

4º - Guardar, clique no botão “Guardar”.       

 

- Estabelecimento 
 

- Tipo de processo – selecionar opção:  

                “Registo estabelecimento”  
 

- Regime -  selecionar opção “SIR”   
 caso seja indústria 

    - selecionar “Comercial” se 
     comércio por grosso DL10/2015 

 

- Técnico Responsável Regional   

 

Deve ser criada a data 
deste registo.  

 

 No campo situação     
“Análise na DSSA”. 

 
 
 

 

Anexar documento(s) do licenciamento 

(cópia da comunicação prévia, alvará, etc). 

No campo “observações” 

de escrita livre podem ser 

inseridos comentários 

pertinentes.     
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Ao guardar o registo do 

licenciamento abre a janela 

para confirmar o envio de um 

e-mail, selecione “OK”. 

Após selecionar a opção de envio de  

e-mail surge um formulário com os 

destinatários pré-definidos (elimine 

os que não correspondem ao 

processo), adicione os e-mails do 

técnico executor, do coordenador 

regional e o sipace@dgav.pt  
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Por último clique no botão “Enviar E-mail”, e os intervenientes receberão o email do tipo:   

“Vimos pelo presente dar conhecimento de que foi registado no SIPACE o processo de 

licenciamento n.º “_______” do estabelecimento “________” cujo operador responsável é 

“_________”. Este processo pode ser consultado no SIPACE “Aqui”.  
 

O processo de registo do licenciamento será concluído na DSSA, e a DRAP receberá um email 

a dar conhecimento da conclusão do processo.   

           

 

SIPACE – Alterações estabelecimento / operador / licenciamento / 

atividade … 
 

 

Relativamente ao estabelecimento, podem ser constadas alterações que devem ser atualizadas 

no SIPACE, e para tal deverá ser criado o respectivo processo de licenciamento.  

As alterações podem ser:  

Aditamento de atividades; Correção de atividades; Alteração de dados (morada, contactos, etc); 

Alteração de designação Social (mantem o NIF); Mudança de titularidade (necessário criar o novo 

operador com o novo NIF); Alteração/ampliação de instalações; Atividade cancelada; Suspensão de 

atividades pedida pelo operador; Suspensão do registo do estabelecimento; Suspensão por 

insolvência; Cancelamento do Título de exploração industrial; Atividade suspensa; Alteração da 

dimensão REAI; Alteração de Detalhe; Alteração da Entidade Coordenadora …  

Para introduzir estas alterações no SIPACE, o procedimento a seguir é idêntico ao 

anteriormente descrito para a criação do Processo de licenciamento em Registo de 

estabelecimento novo.  

 

     Clique no botão “Novo”, e ao abrir a janela seguinte a 

       única diferença é na seleção do “Tipo de processo”  

http://sipace.dgav.pt/Licenciamento/Details/5968
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Campo com seta, ao digitar 

dados automaticamente obtém 

a lista com as alterações 

possíveis, selecione a alteração 

que pretende,  

“Aditamento de atividade” …  

 

Para continuar, siga o 

procedimento indicado em 

“3º - Preencher apenas os 

seguintes campos:”  

fls 60 e 61.   
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SIPACE – Pesquisa de processo de licenciamento 
 

 

Na sequência da introdução de processos de registo e ou de alterações poderá consultar o 

SIPACE, abrindo no Menu Licenciamento (imagem infra) colocando nos campos disponíveis 

os dados que possui, e seguidamente o botão “Pesquisar” ou a tecla ”Enter” para que a 

pesquisa se efetue.   

 

         

 

Esta consulta permite também extrair dados para uma folha Excel,  

clicando no botão “Exportar”.  
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Anexo 5 – Notícia da infração 

1 - ELABORAÇÃO DO AUTO DE NOTÍCIA (art. 243º CPP) utilizando o modelo aprovado e em 

uso na DRAP, devendo constar: 

• Os factos, infrações que configurem natureza criminal ou natureza contraordenacional, ou 

ambas, com enquadramento legal.   

• O dia, a hora, o local e as circunstâncias em que o crime e/ou contraordenação foi cometido, e: 

Tudo o que puderem averiguar acerca da identificação dos agentes e dos ofendidos, bem 

como os meios de prova conhecidos, nomeadamente as testemunhas que puderem depor 

sobre os factos. Deve ser indicado quem é o agente infrator, sob pena de não o fazendo, 

poderem ocorrer nulidades no decurso da instrução, nas notificações subsequentes (ex. 

determinar quem é o agente económico infrator, se pessoa singular ou coletiva, ou se um 

funcionário); Declarações que os intervenientes presentes desejem prestar ou fazer acerca da 

diligência efetuada; Devem constar factos concretos e nunca conclusões; Não são admissíveis 

no auto, o uso de quaisquer conceitos vagos ou indeterminados que obstem à qualificação 

jurídica do facto verificado. A descrição dos factos, especialmente no caso das 

contraordenações, deve ser a mais exaustiva possível, de modo a que quem vai decidir possa 

sustentar a sua decisão.       

• O enquadramento jurídico em processo contraordenacional, é determinante fazer uma correta 

qualificação jurídica da norma e diploma violados, fazendo sempre referência ao diploma 

base e nunca só ao diploma que o tenha alterado, caso exista, para efeitos de posterior 

notificação da infração;  

• Já em processo-crime, o enquadramento no auto de notícia embora importante, está sempre 

sujeito a correção em sede de inquérito por parte do MP podendo ainda em fase anterior ao 

despacho de acusação sanar-se atempadamente o vício;  

• O auto de notícia é assinado pela entidade que o levantou e pela que o mandou levantar; porém 

é habitual apenas a assinatura do autuante, por simplificação, já que habitualmente não 

existe um mandante a ordenar o levantamento do auto;            

• O auto de notícia é obrigatoriamente remetido no mais curto prazo, à entidade com 

competência fiscalizadora nos casos em que esteja em causa uma contraordenação; ou, 

• Quando os funcionários tomem conhecimento no exercício das suas funções e 

por causa delas, da prática de crime, o auto de notícia é obrigatoriamente remetido 
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ao Ministério Público competente do tribunal em cuja área se tiver verificado a prática do 

um crime (denúncia), no prazo de 10 dias. E de igual modo se dará conhecimento do 

mesmo ao órgão de polícia criminal ASAE.  
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Anexo 6 - Alterações relativas ao PCAI 2018-2019  

Data Secção Página Alterações 

 
02/2019 

Índice 3 
Excluído o Planeamento PCAI do ponto 6 e 
incluído no anexo 3 

 Índice 3 

Inclusão do ponto 6.6 –Situações particulares – 
Controlos conjuntos à oficina de 
engarrafamento de água coordenados pela 
DGEG 

 1. Âmbito 7 

Clarificação de que estão excluídas do âmbito o 
controlo determinadas atividades de outro 
âmbito e não necessariamente 
estabelecimentos. 

 
3.1 Responsabilidades de 
DGAV 

9-10 
Inclusão da conclusão dos registos de 
licenciamento na tramitação administrativa da 
atribuição de registo do estabelecimento. 

 
3.2 Responsabilidades das 
DRAP e das DRARA 

11-12 
Inclusão dos registos de licenciamento sempre 
que sejam necessárias alterações aos 
estabelecimentos ou operadores. 

 
3.2 Responsabilidades das 
DRAP e das DRARA 

11-12 

Inclusão da determinação superior de atribuir 
às DRAPs a competência de controlo de 
atividades do âmbito PCAI em estabelecimentos 
aprovados no âmbito do Regulamento (CE) n.º 
853/2004 (com NCV). 

 
4.2.1 Tipos de controlo 
quanto à forma 

13 
Clarificação de que o controlo documental 
decorre apenas de uma resposta do operador a 
uma notificação com GC 2 ou GC 3. 

 
4.2.1 Tipos de controlo 
quanto à forma 

13 

Clarificação de que no controlo documental são 
classificados os indicadores considerados 
corrigidos, mantendo-se os GC dos restantes 
indicadores de acordo com o controlo oficial 
presencial anterior. 

 
4.2.2 Tipos de controlo 
quanto ao tipo 

14-16 
Inclusão da necessidade de os controlos de 
verificação não excederem o período de um ano 
após o controlo regular que o antecedeu. 

 
4.2.2 Tipos de controlo 
quanto ao tipo 

14-16 

Inclusão da possibilidade de o PCAZ estar no 
grupo dos controlos sob suspeita efetuados na 
sequência da obtenção de resultados não 
conformes. 

 
4.2.2 Tipos de controlo 
quanto ao tipo 

14-16 
Inclusão dos Controlos conjuntos com a DGEG 
a oficinas de engarrafamento de água nos 
controlos específicos. 

 5. Estimativa de Risco 16 
Clarificação da relação entre a estimativa de 
risco e o planeamento dos controlos oficiais. 
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 5.1 Indicadores de Risco 17-18 
Eliminação do DL Nº 209/2008 como 
referência para estabelecimento do risco 
associado à dimensão dos estabelecimentos. 

 
5.3 Frequência de controlos 
regulares função do risco   

19-20 
Inclusão da redução da frequência entre 
controlos na sequência de dois controlos oficiais 
sem incumprimentos. 

 
5.4 Frequência de controlos 
de verificação  

20 

Clarificação de que o agendamento do controlo 
de verificação, no SIPACE, é manual, tendo em 
conta o prazo atribuído para a correção dos 
incumprimentos notificados. 

 
6. Procedimentos de controlo 
oficial 

21 
Eliminação do Planeamento PCAI ficando 
apenas os procedimentos de controlo oficial. 

 6.1 Preparação do controlo 21 
Inclusão do PCAZ no grupo de planos para os 
quais é necessário material para colheita de 
amostras. 

 
6.5 Notificação do operador, 
registo do controlo e resposta 
do operador 

28-31 

Inclusão da necessidade de inserir no SIPACE, 
aquando do registo de controlo oficial, da ata de 
reunião final, sempre que a mesma seja 
utilizada para notificação de correção imediata, 
ou refira a possibilidade de suspensão parcial 
ou total do estabelecimento. 

 

6.6 Situações particulares – 
controlos conjuntos à oficina 
de engarrafamento de água 
coordenados pela DGEG  

32 
Novo. Inclusão do procedimento apresentado 
em reunião de coordenação 2020. 

 
7. Procedimento subsequente 
em função do GC resultante 
do controlo oficial 

33-38 

Eliminação da referência ao 
Relatorio_Oficial_PCAI_2018 e inclusão da 
referência geral ao relatório do 
PCAI_2020_RCO e anexos, disponíveis na 
intranet2. 

 10.2 Relatório de Execução 44-46 
Eliminação das referências ao ano 2018 e 2019 e 
ao mês de março para a execução do Relatório. 

 10.3 Supervisão 46 Eliminação da referência ao ano de 2019 

 
11. Documentos associados 
ao Plano de Controlo Oficial 
da Agroindústria 

47 

Eliminação da referência à data de envio da 
Notificação do operador e da Ata de reunião 
Final e inclusão da referência à sua atualização 
sempre que necessário, divulgada na intranet2. 

 
11. Documentos associados 
ao Plano de Controlo Oficial 
da Agroindústria 

47 

Eliminação da referência ao 
Relatorio_Oficial_PCAI_2018 e inclusão da 
referência ao relatório do PCAI_2020_RCO e 
anexos, disponíveis na intranet2. 

 12. Formação  48 
Eliminar as referências ao ano 2018 e 2019 e 
inclusão da necessidade de existir pelo menos 
uma ação de formação/esclarecimento por ano.  

 
Anexo 1 – Lista de atividades 
abrangidas pelo PCAI 

49-51 
Inclusão da atividade de produção de azeite 
(10412) na AGRO Secção II - Óleos e gorduras. 

 
Anexo 1 – Lista de atividades 
abrangidas pelo PCAI 

49-51 
Referenciar a atividade de engarrafamento de 
águas minerais naturais e de nascente (11071) 
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como sendo apenas controlada no âmbito dos 
controlos conjuntos com a DGEG. 

 
Anexo 1 – Lista de atividades 
abrangidas pelo PCAI 

49-51 

Inclusão da AGRO Secção IX – Outros depois 
da AGRO Secção VIII - Comércio por grosso 
tendo sido eliminada da posição em que estava 
(após a AGRO Secção IV - Cereais, leguminosas 
e afins). 

 
Anexo 1 – Lista de atividades 
abrangidas pelo PCAI 

49-51 

Eliminação da tabela do PCGE e criação das 
Agro Secção XII e XIII. Alteração do nome da 
atividade de Fórmulas para lactentes, 
clarificando que se trata de fórmulas de origem 
não animal. 

 
Anexo 2 – Lista de atividades 
não abrangidas pelo PCAI 

52 
Eliminação das atividades 01130 –Produção de 
rebentos de soja e 10412 –Produção de azeite. 

 
Anexo 2 – Lista de atividades 
não abrangidas pelo PCAI 

52 
Incluir a referência aos estabelecimentos 
exportadores como sendo o objeto do controlo 
para efeito de emissão de certificado. 

 
Anexo 3 – Prioridades para o 
Planeamento e Objetivos 
Operacionais 2020-2021 

53-55 
Inclusão das Prioridades para o Planeamento 
2020-2021. 

 
Anexo 3 – Prioridades para o 
Planeamento e Objetivos 
Operacionais 2020-2021 

53-55 
Revisão do indicador 3, relativo ao objetivo 2 
(Eficiência) com a definição de metas para 2020 
e 2021. 

 
Anexo 3 – Prioridades para o 
Planeamento e Objetivos 
Operacionais 2020-2021 

53-55 
Revisão dos indicadores 4, 5 e 6, relativos ao 
objetivo 3 (Qualidade) referenciando-os aos 
anos de 2020 e 2021. 

 
Anexo 3 – Prioridades para o 
Planeamento e Objetivos 
Operacionais 2020-2021 

53-55 

Inclusão da referência à determinação superior 
de atribuir às DRAPs a competência de controlo 
de atividades do âmbito PCAI em 
estabelecimentos aprovados no âmbito do 
Regulamento (CE) n.º 853/2004 (com NCV), 
com a necessária adaptação  
do SIPACE a esta nova realidade. 

 
Anexo 4 – Situações 
particulares a refletir no 
SIPACE 

56-65 

Correção do procedimento de registo de um 
novo processo de licenciamento. Clarificação 
das responsabilidades na atribuição do número 
de registo pela DCCA ou DAH-DSNA. 

 
Anexos 5 – Ata da Reunião 
Final      

- Eliminado. 

 Anexos 6 - Notificação GC 1 - Eliminado. 
 Anexos 7 - Notificação GC 3 - Eliminado. 
 Anexos 8 – Notificação GC 3  - Eliminado. 

 
Anexo 9 – Notícia da 
Infração 

66 Renomeado para Anexo 5. 

 
Anexo 6 – Alterações 
relativas ao PCAI 2018-2019 

67 Novo. 

 

 


